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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS Dli I.IMA”

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: DISPENSA

PROCESSO LICITATÓRIO N^ 02/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES

LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO,
COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE
BONITO DE SANTA FÉ/PB.

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de
Santa Fé e outros - Orçamento 2025
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ 12.722.4<')8/0001-79

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

Unidade Demandante: Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB

Responsável pela Demanda:

Nome: Laudivania Arruda Pires

Cargo: Secretária Executiva

OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de locação de sistema de

gerenciamento das atividades legislativas com painel eletrônico de votação, como também a
locação dos equipamentos necessários a votação, da câmara municipal de Bonito de Santa
Fé/PB.

FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE:
A Câmara Municipal realiza sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, que demandam o uso
de sistemas eletrônicos de votação e a transmissão online dos trabalhos legislativos, confonne

os princípios da transparência e do acesso à informação pública.
A correta utilização desses recursos tecnológicos exige suporte técnico especializado,

especialmente para orientação aos vereadores quanto ao uso do sistema de votação, além da
operação contínua e eficiente dos equipamentos de som, imagem e transmissão ao vivo,
garantindo qualidade e estabilidade durante as sessões.

A contratação visa suprir a necessidade de mão de obra qualificada e especializada,

considerando a ausência de equipe interna com competência técnica para atender a essas
demandas específicas.

benefícios ESPERADOS:

Orientação técnica aos vereadores para o uso correto do sistema de votação eletrônica;
Garantia de qualidade nas transmissões ao vivo das sessões legislativas;

Melhoria da comunicação institucional com a população;
Fortalecimento da transparência e do controle social;

Redução de falhas técnicas durante os eventos legislativos.

ESTIMATIVA DA DEMANDA:

A definição do valor estimado da contratação será feita com base em:

Pesquisa de preços junto a fornecedores especializados;

Consulta a contratos firmados por outras câmaras municipais e órgãos equivalentes;
Análise da frequência das sessões e eventos legislativos com necessidade de suporte técnico.

Rua José Arruda de Sousa, s/ii. Centro, Bonito de Santa Fé, 1»B - CEP 58960-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DK UMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

RELEVÂNCIA DA CONTRATAÇÃO:
A presente contratação é imprescindível para assegurar o funcionamento eficiente das
atividades parlamentares, garantir a correta execução dos procedimentos legislativos por meio
do sistema de votação e assegurar a ampla divulgação das ações da Câmara, em conformidade

com os princípios da administração pública.

CONCLUSÃO:

Diante da necessidade de suporte técnico especializado para o uso de sistemas de votação
eletrônica e a realização de transmissões online das sessões, formaliza-se a presente demanda
com o objetivo de viabilizar a contratação de empresa especializada, garantindo a continuidade
e qualidade das atividades legislativas da Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB.

Bonito de Santa Fé-PB, 16 de março de 2026.

fírc^
L^udivania Arruda Pires
Secretária Executiva

Rua José .\mida de Sousa, s/n. Centro, Bonito dc Santa Fé, PB - CEP 58%0-000 - Fone (83) 3+90-1251, 99942.9735 -
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Objeto da contratação

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de locação de
sistema de gerenciamento das atividades legislativas com painel eletrônico de
votação, como também a locação dos equipamentos necessários a votação, da câmara

municipal de Bonito de Santa Fé/PB.

Planejamento

Essa demanda surge da necessidade de adequação aos principios constitucionais da

publicidade, eficiência, economicidade e transparência, assim como ao disposto na

Lei de Acesso à Informação (Lei n” 12.527/2011) e na Lei Complementar n“ 131/2009

(Lei da Transparência Fiscal).

Justificativa que demonstre necessidade da contratação

Atualmente, a Câmara enfrenta limitações na condução dos seus trabalhos

legislativos pela ausência de um sistema informatizado plenamente operacionalizado
e com infraestrutura adequada. A alimentação irregular do SAPL compromete a
publicidade e a organização do processo legislativo, além de dificultar o acesso da
população às informações públicas.

Assim, é necessária a contrataçao de empresa especializada para:

● Alimentação técnica e contínua do Sistema de Votação;

● Implantaçao e suporte ao painel eletrônico de votação;

● Locação de equipamentos de hardware e software necessários ao

funcionamento adequado do sistema..

Levantamento de mercado:

Foi realizado um levantamento preliminar de mercado, em bancos de preços, com o
objetivo de identificar fornecedores especializados na prestação de serviços
relacionados ao gerenciamento das atividades legislativas com painel eletrônico de
votação, como também a locação dos equipamentos necessários a votação.

Rua José Armda dc Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, FB - CEP 58960-000 - Fone (83) 3+90-1251, 99942.9735 -
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ 12.722.4<i8/0001-79

Forma prestação serviço e similares;

A contratação será realizada por meio de licitação pública, na modalidade mais
adequada, com critério de menor preço global, desde que atendidas todas as
exigências técnicas.

Os serviços deverão ser prestados da seguinte forma:

Suporte técnico ao sistema, com atendimento remoto e/ou presencial em caso de
falhas, dúvidas ou atualizações;

Implantação e operacionalização de painel eletrônico de votação, integrado ao sistema
compatível;

Locação dos equipamentos necessários, incluindo, mas não se limitando a:

Painel eletrônico de votaçao (com exibição em tempo real);

Terminais para votação dos parlamentares;

Equipamentos de informática e software específico, se necessário;

Treinamento e capacitaçao dos servidores da Câmara, quanto ao uso correto dos
sistemas e equipamentos.

A contratada deverá prestar os serviços conforme cronograma a ser acordado e
atender ás demandas conforme programação das sessões legislativas.

Resultado esperado:

Com a contrataçao, a Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé/PB espera alcançar
os seguintes resultados:

● Modernização do processo legislativo, com uso de tecnologia apropriada e
integrada;

● Alimentação sistemática e atualizada do sistema de votação, garantindo

transparência e acesso público às atividades parlamentares;

● Realização das votações com mais agilidade, organização e segurança, por

meio do painel eletrônico;

● Melhoria na gestão da informação legislativa, com registros mais preciso^
automatizados; (\B

Rua José Arruda dc Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58%0-0(X) - I‘‘otic (83) 3490-1251, 99942.9735 - e-
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líSTADO DA P.\R.\ÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE 1.IMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

● Conformidade com as exigências legais, como a Lei de Acesso à Informação

(Lei n° 12.527/2011) e os princípios da publicidade e eficiência da
administração pública.

Conclusão:

O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra a viabilidade técnica e a
vantajosidade da contratação de empresa especializada para gerenciamento das
atividades legislativas com painel eletrônico de votação, como também a locação dos
equipamentos necessários a votação.

A alternativa de contratação terceirizada com locação de equipamentos mostrou-se
mais eficaz e econômica em comparação à aquisição e execução direta, pois
possibiüta suporte técnico especializado, atualização tecnológica constante e menor
comprometimento de recursos públicos com aquisição de bens permanentes.

A contratação é, portanto, essencial para assegurar a continuidade e modernização
dos serviços legislativos da Câmara Municipal, além de promover a transparência
institucional e facilitar o acesso da população às atividades do Poder Legislativo.

Laüdivania Arruda Pires

Rua Jo8c AiTuda de Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58960-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS Dlí LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

ESTADO DA PARAÍBA

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO

Excelentíssimo Senhor

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

Presidente da Câmara Municipal

REF: SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS
ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO,
COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A

VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB.

Senhor Presidente,

Com os cumprimentos de estilo, venho solicitar de vossa Senhoria que determine a
realização dos atos administrativos necessários para a abertura de processo licitatório, para
contratação direta devido ao valor legal, por dispensa de licitação, para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO
DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM

PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE
BONITO DE SANTA FÉ/PB

O uso de sistema de gerenciamento permite o registro, controle e divulgação digital de
proposições, sessões, votações e demais atividades parlamentares, em conformidade com os
princípios constitucionais da administração pública, especialmente os da publicidade, eficiência
e legalidade.

Contudo, para que o sistema funcione plenamente, é necessário que haja alimentação
constante do sistema com dados legislativos atualizados, além da existência de uma
infraestrutura tecnológica compatível, incluindo o painel eletrônico de votação, que pennite
maior organização e transparência nas deliberações do Plenário. A contratação de empresa
especializada garante a correta operacionalização do sistema, além de permitir suporte técnico,
manutenção, atualização de informações legislativas e assistência durante as sessões.

A locação dos equipamentos, por sua vez, justifica-se pela economia e racionalização
dos recursos públicos, uma vez que a aquisição definitiva de tais bens demandaria altos cust^
de investimento, manutenção e atualização tecnológica constante, sendo mais vantajoso ar
erário a adoção de solução locatícia. \

d

Rua José Amida dc Sousa, s/n. Centro, Bonito dc Santa Ré, PB - CEP 58960-000 - Fone (83) 349ÍM251, 99942.9735 — e-
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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ 12.722.4^8/0001-79

ESTADO DA PARAÍBA

f'.

Assim, a contratação é essencial para garantir a modernização dos trabalhos legislativos,
ampliar a transparência institucional e proporcionar maior eficiência administrativa, atendendo
aos anseios da sociedade e às exigências da legislação vigente, inclusive quanto à Lei de Acesso
à Informação (Lei n° 12,527/2011) e à Lei de Transparência (LC n° 131/2009).

Considerando que o município de Bonito de Santa Fé conforme a lei ainda permite a
realização de procedimento presencial, ressalvado que o mesmo tenho a abertura das propostas
filmada com áudio e video.

Diante da necessidade e urgência com os serviços, que precisam de mão de obra pela
falta de funcionários do quadro para exercer tais funções.

Encaminho junto a este expediente a vossa senhoria para que determine a contratação
dos serviços acima descritos, nas exatas quantidades e especificações no Termo de Referência
anexo a este com valores após realização de pesquisas de preços por meio de sistema de
pesquisa eletrônicas assim como manda a nova lei 14.133/21.

Bonito de Santa Fé - PB, 16 de março de 2026.

Atenciosamente,

Landivania Arruda Pires

Secretária Executiva

Rua José Amida dc Sousa, s/n. Ccnlio, Bonito dc Santa Fé, PB - CEP 58%0-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MITNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA, ANTONlO DIAS Dlt UMA'

CNPJ 12.7Tl.468/0001-79

CQTACOES
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Sousa, 09 Abril de 2025

Cliente: Câmara Municipal de São Bento - PB

A/C: Presidente da Câmara Municipal

audiovisual

PROPOSTA

Em atenção à solicitação, estamos apresentando nossa Proposta de Preços para OBJETO; CONTRATAÇAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E LICENÇA DE SOFTWARE COM
SERVIDOR E BANCO DE DADOS EM NUVEM DE ACESSO ONLINE PARA O SISTEMA DE VOTAÇÃO E CONDUÇÃO
DAS SESSÕES DE FORMA ELETRÔNICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
BENTO - PB, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

UNIDADE QUANT. V.UNITÁRIO V.TOTAL

3.500,00 42.000,00

DISCRIMINAÇÃO

LOCAÇÃO E LICENÇA POR USO TEMPORÁRIO DE SOFTWERE DE GESTÃO EFICIENTE MÊS
E FACILITA DADOS PROCESSOS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVOS 00 PODER

LEGISLAnVO CUM SERVIDOR E BANCO DE DADOS NA NUVEM DE ACESSO ONLINE

POR MEIO DA INTERNET E APLICATIVO PARA DISPOSITIVOS MOVEIS DESTINADOS

A CAMARA MUNICIPAL. INTERLIGADO £ INTEGRADO COM SOFTWARE INSTALADO

NO MICRO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL ONDE SERÁ USADO

COMO TERMINAL DE CONTROLE DO TEMPO DE USO DA PALAVRA, CONTROLE DE

PRESENÇA REGIMENTAL PARLAMENTAR, E SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA
DIGITAL DEM COMO PARA O GERENCIAMENTO OPERACIONAL E

MONITORAMENTO DO PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO PARA MELHOR

DESENVOLVIMENTO DAS SESSÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÃRIAS DO PODER

LEGISLATIVO MUNICIPAL, MUTE E CORTE AUTOMÁTICO DE MICROFONES,
CONTROLE AUTÔNOMO DE MICROFONES PELO PRESIDENTE DA SESSÃO, COM
SERVIDOR E BANCO DE DADOS NA NUVEM OE ACESSO ONLINE POR MEIO DA

INTERNET, INCLUINDO APLICATIVO PARA TEBLET5 OU NOTEBOOKS QUE SERVIRÃO
DE TERMINAIS DE PRESENÇA E VOTAÇÃO NAS SESSÕES PLENÁRIAS DA CÂMARA.
INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO DO SOFTWARE. 0 SOFTWARE
DEVE ATUAR INTERLIGADO E COMPATÍVEL COM PLACA MULTIGATE COM FUNÇÃO
MUTE CANAL AUTOMÁTICO DE 15 CANAIS PARA CONTROLE INDEPENDENTE DE

MICROFONES, CONTENDO AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MiNIMAS: CPU DE

32BIT5, 80MH2 DE VELOCIDADE; 512 K8 DE MEMÓRIA RAM: 32 MB DE MEMÓRIA
FLASH, ANTENA OMNIDIRECIONAL OE 5DBI, POTÊNCIA DE TRANSMISSÃO <

20DBM; CONEXÃO WIFI 802.11 B/G/N; PADRÃO WIRELESS IEEE 802.IIN, IEEE

802.11G, IEEE 802.IIB, FREQUÊNCIA 2.4 - 2.4835GH2; SEGURANÇA WIRELESS

64/128/152- BIT WEP / WPA / WPA2,WPA-PSK / WPA2-PSK; TIPO DE WAN IP

DINÂMICO / IP ESTÁTICO; SERVIDOR OHCP / ONS / HTTP / SOCKET / WEBSOCKET /
CAPTIVEPORTAI. PROTOCOLO IPV4; 15 CANAIS DE ÁUDIO BALANEAOOS COM

INPUT; 15 ENTRADAS OE ÁUDIO PADRÃO XLR; CONEaOR AC COM PORTA

FUSÍVEL, FONTE DE AUMENTAÇÃO INTERNA 5V/02A-OC, INCLUINDO
CABEAMENTO. COM A DEVIDA INSTALAÇÃO NO PRÉDIO OA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO BENTO-PB, TREINAMENTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA.

ITEM

121

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais)

PRAZO: 12 MESES
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À CÂMARA MUNICIPAL DE JURU PB

PROPOSTA DE PREÇO

VALOR VALOR

MENSAL TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE

CONTRATAÇÃO OÊ EMPRESA
PARA LOCAÇÀO DE PAINEL
ELETRONICO com 10 TABLETES,

1 PAINEL ELETRÔNICO DE 65 POLEGAD ,S.
1 COMPUTADOR E LOCAÇÃO E LICENÇ/
POR USO TEMPORÁRIO DE SOFTWERE
DE GESTÀO EFICIENTE E FACILITA
DADOS PROCESSOS OPERACIONAIS E

ADMINISTRATIVOS DO PODER

LEGISLATIVO, INTERLIGADO £

INTEGRADO COM SOFTWARE

INSTALADO NO MICRO DA MESA
DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL
ONDE SERÀ USADO COMO TERMINAL
DE CONTROLE 00 TEMPO OE USO DA

PALAVRA, CONTROLE DE PRESENÇA
REGIMENTAL PARLAMENTAR,

E SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÔNICA
DIGITAL 6EM COMO PARA 0

GERENCIAMENTO OPERACIONAL E
ONITORAMENTO DO PAINEL

ELETRÔNICO OE VOTAÇÃO PARA
MELHOR DESENVOLVIMENTO OAS
SESSÕES ORDINÁRIAS E

EXTRAORDINÁRIAS 00 PODER
LEGISLATIVO MUNICIPAL, INCLUINDO
APLICATIVO PARA TE8LETS OU
NOTEBOOKS QUE SERVIRÃO DE

TERMINAIS DE PRESENÇA E VOTAÇÃO
NAS SESSÕES PLENÁRIAS DA CÂMARA
INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO E

MANUTENÇÃO 00 SOFTWARE.

01 MENSAL R$5.000,00 R$26.000,0005

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL REAIS).

VÁLIDA POR 90 DIAS

JURU PB, 04 DE AGOSTO DE 2025

VJ’”í ✓

GLEIDIANE ESTEVAM DOS SANTOS SILVA

CNPJ N° 27.472.225/0001-05
Proposta e Anexos - Ls Multimídia Ltda. Doc. 106572/25. Data: 21/08/2025 12:02. Responsável: Wanderley R. Severiano.

Impresso por convidado em 26/02/2026 11:44. Validação: B3BA.7847.2AE4.7789.DD8D.05C1.3379.B574.

2



CÃM/vKA MUNlCa-AL Di.' ii.DKA ÍU<ANe:A
■ J <■ ●l.='í’í ●1 ■.

Termo de keíerência

/. Ohfi‘ro

, .nu-m.,ão d. .n,p,v,a csp.ciali.ada para a U.ca,ã,. J. .i,.c,na dc pc,yncian,.,,u. da. ^
...tema d. %.>Pwào eletrônica, eont rontecimenl.. de >1 (no.e) lahiel. l eno... ô polegada.. 4(di de RAt 1.
si,p..,le léemeo. para a C âmara Mnnieipal de Pedra Branca PH. em c.idômildade com a l .e, li I l.l -»- ■

2.

\ contrauviu icm por rmaliiiadc uaraniir maior
uansparcncia nas \otav'òc^. bcin como acesso
populaçAo.

●> c

i.- imuicini/açào ilt's pioccssos IccÍNlaiiv»'■«
C cl.i

cllcicncia

taciliiiuio ás inrormac,aács por parle iK's parlainciiiaics

Dcsiriçdo Técnica

.ccislaiivo com cadasiro. tramma^ào. iransmissào c cotisiilla dc proposivoes:- Sisicma dc (icrcnciamcnlo

● si^^clml dc Waayào l.Ictrònica com registro clciròmco e e\ihicào dos \oios:
dc d lablcis I .enos o d" cimu 4(ili dc K Wl:- rornccimciuo

- “suponc iccnicc' rcmolo c presencial:
■ .\ccsso \ ia luncgadc'!- c compaiibilitiade com disposiiut-s imn eis.

3.1 I:snccifk tu,-õt’\ <los .\er\ ii, o\

l.cKav-ào dc sisicma dc gcrcnciamcnio das aiis idades Icgislainas. iiiclmiulo fmicionalidadcs para cadastro,
tramitação c consulta dJ proposiçòcs IcgislaiÍNas. bem cc»mo a locação dc sistema de xoiaçao e ciromca
composto p.^r sotluare inlecrado que permite o registro cieirõnico e a exibição de \oios. garanimd.' maio-
cticiè-ncia. transparência e modemi/ação dos processos legislativos. (W tableis I ctuao m‘* de Igb de ram c tela
de 'A' e iim o|)cradc>r parti»' sistema cr*m suporte Iccnicc'.

4. I i}>éncia

() contrato terá \ iüència ate i' dia .' I de de/embro dc

hi^nnicnlo

O pagameni*'' será

apresentação de nota Hscal e ateste* da c.secução dc's serviços,

6. Inicio dos Scrvi\-os

Os serv içi's de\ erào scr iniciados imediatamente .ipv‘s a

reali/ado meiisalmeiitc. no valor dc R.S -l.MHi.UO tquato* mil c cem rcai.s). meiliniitc

assinatura do contrato.

7. Ohrh^a<, ões da Comratanie

● Disponibilizar a.s iiiK>rnuiçõcs necessárias a cxccuça»' ile* contrato;
- .Acompanhar c llscali/ar a execução contniliial;
- l-.leiiiar ivs pagamenie*s conforme prev istix

H. da ( onfratada

■ l●■onlccer e manter os sistemas cm pleno fimcionamenio;
- l'i>rneccr os tableis confoinie cspeciricad.';

- Prestar siip(.>rte iccnici* continuo;
- ('orrieir falhas e retdizar atuali/açòcs.
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\ n-c:ili/;ivr!o tiii c\cciiv;ui coiiiraiiiai será ivali/ada [hm
Biaiiea IMV

scmdor designado pela (. amara Mimieipal de IVdra

]0. Sant^ ôes

\os lermos do art. I55 da l.ei l'ederal M,l.'á2U2l.
assumidas pela O )N'l KA ! ADA. sem jiisiillcaliwi a.eiia.
a) Dareausa a mexeciigào pareial do eomralo;

iiie\eeuv'ào pareial do eonhato que

u>iai ou pareial das ohrieai,'oeso deseiimprimenlo

poderá aearreiar as seguiules saiivôes.

ruiicionameiit > d<'\dmmisiraeào.ar.oe ilaiu' aeaiise
lii Dar causa a

scr\ igos piihlieos ou ao inieresse eoletis o.
e 1 Dar causa a inexeenvâo loial do contraio:

saKoem decorrência de lálo supervemenle de\idameniejiislilicado.
documemavã.' exigida para a e<mtraiagâo. quando eonu>eadv

d) Não manier a proposta,

e) Não celebrar o contrato ou nào entregar a

deniro do pra/o de \alidade de siia pro}x>sla;
retardamento da exccuvào .ni da entrega do objeto da liuias;ao sem moli\ jusiiHeailo:o

tálmseiaro

liI Praticar atos ilícitos com \ istas a frustrar os objetos da lieiiay-ai';
da l.ei 12.X4b.de 1'de laneiio de 2tl Ili; Í‘raiiear aiii lesis o no art..'-

Serão aplicadas ao responsável pelas infragòes administrai.vas previstas acima,
limites [irev isios no art, I 5b da l.ei 1 ederal 1 l.I.'.’ -d21
O valot da muita, aplicada será descontado imedialameiile no pagamenlo subscqucnie.
lurosdemorade l.OIVS.tum por cento) ao nics. ou O.ilD. b'., por dia de atraso.		 	
As sanções previstas nestes instrumentos poderã(v ser ajilicadas cuimilaliv anicntc. e\ec o as
por datas, e a multa ile advertência.
\o caso de multa, cuja apuração

L'0N I K.A I AN 11. poderá fa/cr a retenção

[icnalidaiies. nc"as scmunies

.'lido ainda aplicada>c

defesa prev ia.ou. na 1'ase daainda esteja cm processamento,
dt» valor correspínulenlc a multa, alé a decisão Inuil da detesa prev la.

valor relidi' correspondente
contar da data da decisão linal da

Caso a defesa prev ia seja aceita, ou aceita parcialnicnic. pelo (. i )\ 1 K.\ I A\ I P.
será deposiiado cm favor da C( )N l'KATADA, em aic náuiiKo) dias uleis a _
defesa apresentada

o

//. Puhlkidiulc

\ contratação seta divulgada nos meios olleiais de publicidade da .\dmimslraçao Publica.
V iiieiilc.

contõrmc Icgislaçài

!2. I (tloi líMimado

\ .ilor mensal: K!> 4. HHi.CO

\.il.rulobal ate >1 12 2025; KS 4O.:(lt).0ü

/.í. Extiii(, òo Coiifniiual

() contrato poderá scr extinto nos casos prev istos na I Cl n ' 1 1.1.'.' 2021. mediante jusiilicaiiva formal

Pedra Draiiea lMT 01 dc abril de 2025

J".:rr. v’á (txwjto-
P.ÃMINONDAS Pl.Kl.lK \

Dirctoi- lAceutivo

●●^Sv£.n'vu
IMANDI.I. P
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A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA
SETOR DE LIClTAÇAO

A empresa JANDERLLES SILVA GOMES -

instalada na Av. Francisco Vidal de Moura, 418. Ce
apresenta proposta Pelo período de 12

MÉ, inscnta
no CNPJ sob o n9 37,663.113/0001-87,

ntro, CEP: 58.955-000. Serra Grande/PB,'
meses conforme a tabela abaixo:

item
Discriminação UND QTD Valor ]

Total

Valor mensai

-I (R$)
VALOR referente À LOCAÇÃO DE
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, INCLUINDO
FUNCIONALIDADES PARACADASTR
TRAMITAÇÃO F CONSULTA DF

PROPOSIÇÕES lEGISALTIVAS,
COMO A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
VOTAÇÃO ELETRÊONICA COMPOSTO
POR SOFTWARE INTEGRADO QUE
PERMITE O REGISTRO ELETRÔNICO
exibição de votos, GARANTINDO
MAIOR EFICIÊNCIA, TRANSPARÊNCIA E
MODERNIZAÇÃO DOS PROCESSOS
LEGISLATIVOS. 09 TA8LETS LENOVO
DE 4GB DE RAM E TELA DE 9" E UM
OPERADOR PARA O SISTEMA COM
SUPORTE TÉCNICO.

01
MES 12 3.800,00 45.600,00

ü

BEM

I

f A

1

M9

Serra Grande/PB, 10 de ABRIL de 2025

JANDERLLES SILVA GOMES - M£
37.663-113/0001-87

●HT. f)S

● t .

Av Fr.iriUio; Vic!j. ;

Serr.i Gi.ind>' '■.''■r-●
9;

2
Proposta e Anexos - JANDERLLES SILVA GOMES. Doc. 52854/25. Data: 25/04/2025 12:36. Responsável: Ellton Teotonio Maia.

Impresso por convidado em 26/02/2026 11:47. Validação: B3F1.157A.F0F6.37CD.FD78.5CA3.7B62.562D.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DIÍ UMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

ESTADO DA PARAÍBA

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A
LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÃRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA
MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB, confomie natureza, condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste instrumento:

VALOR

DE
DESCRIÇÃO QÜANT.UNDITEM

REFEREN

CIA

● SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

INCLUINDO FUNCIONALIDADES PARA CADASTRO,

TRAMITAÇÃO E CONSULTA DE PROPOSIÇÕES
LEGISLATIVAS, BEM COMO A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
VOTAÇÃO ELETRÔNICA COMPOSTO POR SOFTWARE
INTEGRADO QUE PERMITE O REGISTRO ELETRÔNICO E
A EXIBIÇÃO DE VOTOS, GARANTINDO MAIOR
EFICIÊNCIA, TRANSPARÊNCIA E MODERNIZAÇÃO DOS
PROCESSOS LEGISLATIVOS.

● LOCAÇÃO DE 01 (UMA) SMART TV, COM TAMANHO
MÍNIMO DE 60”, TECNOLOGIA 4K, WIFI+BLUETOOTH,
HDR, ALEXA BUILT IN, NO MÍNIMO 03 (TRÊS) ENTRADAS
HDMI E 01 (UMA) ENTRADA USB,

● LOCAÇÃO DE 09 (NOVE) TABLETS 8GB, 7”, COM WI-
FI, 32GB, CÂMERA DE 8MP,
● SUPORTE TÉCNICO.

MÊS R$ 4.100,00121

Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência,
nos temios do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021, constam dos autos do processo de Dispensa.
O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 75°,
inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

O prazo de vigência do contrato é por 12 (doze) meses a partir da assinatura, com data
expressa em contrato, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021, em especial ao art. 107 da
mesma lei.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO.

Rua José Amida de Sousa, s/ii. Cciilro, Bonito de Santa Fc, I>B - CIÍP .?8y60-000 - Fone (83) 3+W-1251, 99942.9735 -

ma il:con ta to@c3nbsfph.gov.l)r



o

ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

A Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB, reconhece a necessidade de
modernizar suas atividades administrativas e legislativas, visando a otimização de processos, o
cumprimento das nonnas de transparência pública e o melhor atendimento ao cidadão. Neste
contexto, a contratação de uma empresa especializada para a locação de um Sistema de
Gerenciamento das Atividades Legislativas se apresenta como uma solução estratégica para a
melhoria da gestão legislativa e a garantia de maior eficiência, organização e transparência nas
suas operações.

A Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB, possui um volume crescente de
processos legislativos, como projetos de lei, requerimentos, moções, indicações, além de atas
de sessões, pareceres e outros documentos oficiais. A gestão manual desses processos tem se
mostrado ineficiente e, em muitos casos, suscetível a falhas, como:

● Falta de agilidade e transpai‘ência: O processo de tiamitação de projetos de lei,

documentos e atos legislativos é realizado manualmente, o que dificulta o

acompanhamento por parte dos vereadores e cidadãos.

● Dificuldade de acesso às infonnações: Sem um sistema automatizado, o acesso a

documentos e infonnações sobre o andamento de processos legislativos toma-se
mais lento e trabalhoso.

● Risco de falhas no controle e armazenamento de documentos; O annazenamento

físico e a gestão manual de documentos legislativos geram riscos de extravio, perda

de informações importantes e falhas no controle de prazos e processos.

● Atendimento às exigências de transparência pública; A legislação brasileira exige

que infonnações sobre as atividades legislativas sejam facilmente acessíveis ao

público, algo que é difícil de atingir sem o suporte de um sistema adequado.

A locação de um Sistema de Gerenciamento das Atividades Legislativas visa sanar essas

dificuldades, proporcionando maior eficiência no gerenciamento dos processos legislativos,
acesso rápido às informações, e o cumprimento das exigências legais de transparência e
acessibilidade.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO.
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as

usuais para a generalidade dos objetos, confonne disciplinado no edital.

Os critérios de qualificação econômico-fmanceira a serem atendidos pelo

CONTRATADO estão previstos no edital.

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo CONTRATADO serão de
acordo com o descrito neste edital e Tenno de Referência.

DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO ORIET

i

Rua José Amida dc Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58960'000 — Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -

iiiail:c'onlalo@rii|l>>r.j)l>.íp)\ .l.ir
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ESTADO DA PAR.MBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79
. 	 	 	

O prazo para a realização dos serviços é imediato após a assinatura do contrato conforme
solicitado pela CONTRATANTE, em confonnidade com o este Termo de Referência.

A realização dos serviços deve serem executados juntos a esta CASA, de acordo com o
pedido sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

Podendo a CONTRATANTE solicitar a CONTRATADA a execução dos serviços sejam
realizadas na sede desta CASA.

Realizar os serviços de acordo com termo de referência, arcando com qualquer custo advindo
do transporte e quaisquer gastos relativo ao procedimento da realização dos serviços.

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial
ou equipe de fiscalização, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, de
ocorrências na execução do contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contiato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Teimo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo estipulado de acordo com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

A aceitação ao não dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da inconeta execução do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
São obrigações da Contratante:

Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo
previsto, desde que atendidas às formalidades pactuadas;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel cumprimento do contrato,
bem como local, adequado para realização dos serviços e acessos a documentação sempre que
solicitada pelo CONTRATADO para que possa efetuar suas obrigações;

Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;

Rua José Amida de Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58960-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -

mail:contato@finhsf. pb.gnv.br

e-
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livSI ADO DA paraíba

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DK LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de servidor
indicado para esse fim, notificando ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

A contratante poderá adquirir os itens separadamente e em épocas distintas, não sendo realizada
aquisição imediata.

Efetuai’ 0 pagamento à Contratada no valor correspondente após a realização dos serviços, no
prazo e fonna estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei n° 14.133/2021;

Realizar os serviços de acordo com termo de referência, arcando com qualquer custo advindo
do transporte e quaisquer gastos relativo ao procedimento da realização dos serviços. Sendo
inclusive pode ser conforme solicitado pela CONTRATANTE em finais de semana, feriados e
até em horários noturnos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decoirência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
São obrigações da Contratada:

Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo
previsto, desde que atendidas às formalidades pactuadas;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel cumprimento do contrato,
bem como local, adequado para realização dos serviços e acessos a documentação sempre que
solicitada pelo CONTRATADO para que possa efetuar suas obrigações;

Notificar ao Contiatado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;

Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de servidor
indicado para esse fim, notificando ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;

Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -Rua José Amida dc Sousa, s/ii. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CKP 58960-000
mail;conlato@ni|l>sr.p1).^i\ ,l>r
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE LIMA”

CNPJ !2.722.4<>8/0001-79
K mi ti i~ "W l DTfcliuiiri r.

A contratante poderá adquirir os itens separadamente e em épocas distintas, não sendo realizada
aquisição imediata.

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente após a realização dos serviços, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei n° 14.133/2021;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

DO PAGAMENTO.

O pagamento será realizado no prazo de 30 dias, após a realização dos serviços, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização do evento.

Os valores serão pagos correspondentes a cada item individual conforme proposta apresentada,
somando assim o valor total da proposta.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancái ia para
pagamento.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.

Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotai' as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa. ^

Rua José Arruda de Sousa, s/ii. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58960-000 - Fone (83) .3490-1251, 99942.9735 -

mail:contato@ciiil>sf.i)h.gov.hr
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ríS'rADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e continbuiçòes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

DO REAJUSTE.

Os preços contratados poderão sofi^er reajuste, aplicando-se o índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está vinculada
à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7° da Lei n° 14.133/2021.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paitir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

O custo estimado da contratação é de RS 49.200,00 (Quarenta e nove mil e duzentos reais)\

Rua José Amida dc Sousa, s/ii. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58y60-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 - e-
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Recursos Próprios do Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé, para o exercício no ano de
2026. Essas despesas fazem parte do Plano Plurianual de Despesas do município. O pagamento

correrá por conta do orçamento vigente:
Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros — Orçamento 2026.

FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA.

Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do
processo, encaminhado pelos setores competentes.

VALIDADE DA PROPOSTA

A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias.

CRITÉRIOS PARA DECISÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço glohai

Bonito de Santa Fé-Paraíba, 16 de março de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretaria Executiva

Rua José Amida de Sousa, s/ii. (Tcntro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58%ü-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.973.5 -

mail:conlato@cui}wf,p,b.g«V;bt
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CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS Dlí LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

KSTADO DA PARAÍBA

AUTORIZAÇÃO

Vistos Etc.

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo, confonne Lei n° 14.133/2021 e

posteriores alterações, bem como, repasso o processo a análise do setor financeiro para declarar a

disponibilidade para fins de pagamento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO

DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO

TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB

Atenciosamente,

Bonito de Santa Fé-PB, 17 de março de 2026.

4
FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA DE BONITO DE SANTA FÉ

Rua José Amida de Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CHP 58960-000 - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 - e-

maU:cotíiaio@<:iiibsrjEbiiW-Vibr
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PSTAI>Í>I>A PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“(ASA AMTONIO DIAS DH UMA"

CNl’J 12.712.46»/oooi-7<)

PREVISÃO FINANCEIRA/ORÇAMENTARIA

Aberto processo para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS
ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM

A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÃRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA
MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB, declaro que as despesas orçadas, pelo preço

anexo aos autos, pode ser enquadrado como previsto na lei orçamentária anual, em 2025,

relativo a manutenção das atividades desta unidade, declarando que há previsão financeira

para sua liquidação futura por meio de recursos próprios.

Bonito de Santa Fé - PB, 18 de março de 2026.

unga Sousa

Tesoureiro )

».tn.»it:c<mracdOi- -^il>Riij 3<>»é Arruda dr Scrtwa, »/n C»-ntro, 3«ni[u d»- Santa Fó, PB - CKP <ÍIo6o.<*k> Fone (H»)
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MITNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA AOTONIO DIAS DE LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

PROTOCOLO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DE ENVELOPES

DISPENSA N" 002/2026

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS: DIA 24 DE MARÇO DE
2026 ÀS 11:30.

HORÁRIO DE ABERTURA PROPOSTAS: DIA 25 DE MARÇO DE 2026 ÀS 09:30.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS

ATIVIDADE^ LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO,
COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A

VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB.

EMPRESA: JANDERLLES SILVA GOMES-ME, CNPJ n*' 37.663.113/0001-87.
ENDEREÇO: AV. FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 433, BELA VISTA SERRA
GRANDE-PB

Através do senhor EDERSON LOPES DA SILVA, CPF: 103.411.814-55, abaixo assinado,
vêm através deste PROTOCOLAR, seus envelopes contendo habilitação e proposta, junto
Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB,

DECLARO para os devidos fíns ter recebido os envelopes lacrados referente à habilitação e
proposta.

a

Bonito de Santa Fé-PB, 24 de março de 2026.

LAUDIVANIA ARRUDA PIRES

Secretária

EDERSON LOPES DA SILVA

CPF: 103.411.814-55

Pela Empresa

Rua Josc Arruda de Sousa. s/n. Cenuo, Boniro de Santa Fé. PB . CEP 5«96ok>oo - Fone (Sj) 549<>-.í5'. <19942-9735 - e.maU,con.ato@..nl.sf.pl..^o..h.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
37.663.113/0001-87
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/07/2020

NOME EMPRESARIAL

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

tTtulO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
******** PORTE

ME

CODIGO E descrição DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL ^			

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s

85.99-6-03 - Treinamento em informática

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
anteriormente

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
77.33-1-00 ● Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

e comunicação
e equipamentos de áudio e vídeo

especificados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA
NÚMERO

433
COMPLEMENTO

CASA GARAGEM
j

CEP BAIRRO/DJSTRITO

BELA VISTA
MUNICÍPIO

SERRA GRANDE
UF58.955-000
PB

ENDEREÇO ELETRONICO

ANVILSOLUCOES@GMAIL.COM
TELEFONE

(83) 8171-0825

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO ÇADASTRAL
ATIVA DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/07/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATAOASITUAÇÃO ESPECIAL********

*«**»**»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 dv- de 2022.

Emitido no dia 19/03/2026 às 13:35:44 (data e hora de Bras :!
Página: 1/1

about:blank
1/1
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração

RÊDESíM
DOCUMENTO INTEGRADO . REQUERIMENTO / CHECKUST / COMPROVAN¬TE OE ENTREGA

r VIA - JUNTA COMERCIAL
” Protocolo Junta

204062756
r mire ■" Cód. Natureza Jurídica

213-5

Protocolo Redesim

PBP2006408330XXX

1
1-REQUERIMEN.TO

ILM“ SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARAÍBA.
NOME: JANDERLLES SILVA GOMES
abaixo: requer a V.Sa. o requerimento dos seguintes procedimentos listados

REGISTRO DO COMÉRCIO
tCÓOlGOATO iCÓDIOO EVENTO IQTOE {C^SCRIÇAO E\^TO , .

080 080 1 INSCRIÇÃO

REDESIM

ClioiOOEVEliro IDESCRIÇAP ATOiiVEOTO
101 Inscrição de primeiro estabelecimento

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: Assinatura-

I -- ícac^ccs-nun^esg^a,, .com

2- PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Checklist

□ Abertura / Alteração / Extinção / Outros
□ Copia autenticada dos Documentos dos sócios e administradores com validade de 180 dias ( CPF e RG )
LJ Comprovante de pagamento de serviços
Q Documento de Consulta Prévia de Nome Empresanal
D DBE - Documento Básico de Entrada
Q Outros a especificar;

e Atividades deferidos

3- UTILIZAÇÃO DO iNSTRUMENTO PADRÃO ■ Determinado pelo DREI

O Sim
B Não

. conforme
para arquivamento do ato, nos

Assinar raso esteta f)tili?anr|n instrumento padrão:

4- PARA uso DA JUNTA COMERCIAL - Recibo de entrega

cabendo ao vogal ou
com a legislação vigente.

Recebido em: Local: Carimbo e Assinatura:

/

, . >LriApT0tW'^í W5fAS£PK^'S0Clvi'
, '| R rixutasrfílio Ra«TJi:Kt 2S2. tjc?â «!á Swu G-aw ● Pâ

pviffç: íxjPiiLie-cicid^.áfeiWfnaisyoe

J4>raau»r>«>dÉLJÇ,6m r<?;«.;sete0^l Bpo
MU HSO.OÍÍLBife



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionalização e SimpUficaçio
Departamento de Registro Empresarial e Integração

REDESiM(documento integrado ■ REQUERIMENTO fCHECKLIST I COMPROVANTE DE ENTREGA

^EMPRESÁrnÕ]2* VIA

“ Protocolo Redesim

PBP2006408330

“ Protocolo Junta

204062756
NiRE

“ Cód. Natureza Jurídica

213-5
XXX

1- REQUERIMENTO '					

TlM“ SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARAÍBA.
NOME: JANOERLLES SILVA GOMES
abaixo:

REGISTRO DO COMÉRCIO

requer a V,Sa. o requerimento dos seguintes procedimentos listados

CÓDIGO ATO
^CtolGO EVENTO QTOE DESCRIÇÃO EVENTO

080 }
080 1!

INSCRIÇÃO
■ -i

I
í

REDESIM

CÓOtOO EVENTO t^SCRIÇAO ATO/EVENTO

inscrição de primeiro estabelecimento101

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comérdo:

Nome: JANOERLLES SILVA GOMES | Telefone de
_Loçah_SerraJ3rande - PB | Data: 26/06/2020

^PARA USO DA JUNTA COMERCIAL

.-J

Assinatura:

contato: (83) 981710825 | Email: joaomarcos-nunes@hotmail.com

CheckÜst

□ Abertura / Alteração / Extinção / Outros
□ Cópia autenticada dos Documentos dos sc
C] Comprovante de pagamento de socios e administradores com validade de 180 dias ( CPF e RG )

e Atividades deferidos

serviços

□ Documento de Consulta Prévia de Nome Empresarial
O DBE - Documento Básico de Entrada
□ Outros a especificar;

3;^UTILIZAÇA0 do instrumento padrão ■ Determinado pelo DREI		

aíeilTdriN n» §2,"^ 20lt'e*’qíe°conío“rdrc!^^^^ cláusulas geradas pelo sistema, conforme
termos do § 3“ do at1.42 da Lei n<» 8,934, de 1994? ° instrumento padronizado para arquivamento do ato, nos

n Sim
0 Não

Assinar casn asfeja ufilizanrtn ínstnimenín padr4<v

4- PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Recibo de entrega

Local:Recebicio em:
Carimbo e Assinatura:

oí
^ò●Aí;t-«-Gisisonivl
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

JANDERLLES SILVA GOMES

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo;

^^ASILEIRO , SOLTEIRO, AUTÔNOMO, natural da cidade de São José de
Piranhas- PB. data de nascimento 25/09/1994, portador da Carteira de Identidade (RG); n' 3598136-2VIA expedida
^VENídÁ FRANníS? Serra Grande er naAVENIDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, n“ 418, BELA VISTA, CEP; 58955-000.

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas ^rt. 968,!, CG);

CLÁUSULA f - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, lí, CC)
adotará como nome empresarial a firma JANDERLLES SILVA GOMES

ANVIL SOLUCOES como nome fantasia. ’ e usará a expressão

CLÁUSULA li - DO CAPITAL (art. 968, III, CC)
^0 M^Ó^0?riP7'^mirrt ^ subscrito e integraiizado, neste ato. da seguinte forma; R$lu.uuu.üü (dez mil reais) em moeda corrente do País

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC)

BEW vfsTÍSerra Gralde"pTc1?5M5looi"‘" FRANCISCO VIDAL DE MOURA, n- 418,

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 96B, IV. CC)
üS^UM™ín'''‘^nF '®ddKÍoS*L° seguintes atividades econômicas: DESENVOLVIMENTO E

PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMÍ2AVEIS COMERCIO
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA COMERCIO VARF ll<íTA

m equipamentos de telefonia e coMUNiCAcfo 0U?^s XidTdes de
SUPORTE TÉCNICO A DISTANCIA CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA

NFORMACAO SUPORTE TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNni nriA r^A

INFORMACÂU ALUGUEL Dt MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO Ai lir-iiFi mf niiT&Av:

COMERCIAIS E INDUSTRIAIS COMO MICROCOMPUTADORES NOTEBOOK
DE^sfs\lMAS^DE^SE°nfRANrA TEMPORÁRIA ATIVIDADES DE MONITORAMENTO*
cni n ELETRÔNICO REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE
EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO^

VAREJISTA

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exerriria/çt hc

varejÍsta^'espS:°aüzÃ^^^^ computador customizaveis comercio
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFO^NÍA E
Sa“cAo""su°PORtÍ" SI
iNroZSISAfuGÜErDE^IlASAS^E^SArENTOS^pZ^lc^
TABLET'E^SV^RTPH^rr^lrrfr?''^^’^°'^'® E INDUSTRIAIS COMO MICROCOMPUTADORES NOTEBOOK
np MAO-DE-OBRA TEMPORARÍA ATIVIDADES DE MONITORAMENTO

SEGURANÇA ELETRÔNICO REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTAnnRF«; F np

EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO..
E exercerá as seguintes atividades:

CNAF e íicendamento de programas de computador customizaveis
CNAF NO ‘ varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
CNAF NO RonítSn ' atividades de telecomunicações não especificadas anleriormente
CNAE N 6204-0/00 - Consultona em tecnologia da informação
CnII n” '«Fnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
CNAt N 7733-1/00 - Aluguel de maquinas e equipamentos para escritório

DA



INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
JANDERLLES SILVA GOMES

CNAE N® 7739-0/99 - Alugue) de outras máquinas
anteriormente, sem operador

riu AP ' Locação de mão-de-obra temporária

Si;Si:SS"=ss Ssss;i-SES-
i«:i s- :ssi:

e equipamentos comerciais e industriais não especificados

CUUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDÍMENTO {art. 37, II Lei n-^ 8 934 de 19941

insZLntre^uantraoS^^^^^^^^ info^ações prestadas neste
e não possuir Lc regist3mo Emp^sàrto InditSuaPrro P^l''

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Serra Grande - PB, 26 de junho de 2020

JANDERLLES SÍLW GOMES
Empresário

. ^ it-J ÍW-r/.

»i^«*.«fn5:2S2,%í,v,5ra-S.5^ t^..'C i
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA AKTONIO DIAS DE LIMA"

CNPJI iÍ-tÍI.468/0001-79

DISPENSA Ng 002/2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ-PB, por meio do setor de licitação, com

representante designado pela portaria anexa aos autos, torna público aos interessados que realizará

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL para CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE

GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO

TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BONITO DE SANTA FÉ/PB, com fundamento legal no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e, no que

couberem, as disposições da Lei Complementar Federal n.g 123/06, RESOLUÇÃO Ns 001/2024, bem

como as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DIA 24 DE MARÇO DE 2026

ÀS 11:30.

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

DATA LIMITE PARA

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTAS

DIA 25 DE MARÇO DE 2026

ÀS 09:30.

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

HORÁRIO DE ABERTURA

PROPOSTAS

LOCAL E ENDEREÇO

ELETRÔNICO PARA O

RECEBIMENTO DAS

PROPOSTAS

CÂMARA MUNCIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB

Rua José Arruda de Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé-PB.

httDs://www.cmbsf.Db.gov.brSITE

1. DO OBJETO:

1.1. A presente dispensa de licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES

LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB.

1.2. As especificações do objeto ora licitado encontram-se devidamente detalhadas no

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por global, considerado o menor dispêndio

para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei n^ 14.133/2021, e observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

iil;cor>tjto@<inb»>.pby ●brRiia Joíé Arruda de Sousa, s/n. Centro. Bonito de Santa Fe, PB - CF.P çft^do-ooo — íone (85) 5400.1251,
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2. DOS ELEMENTOS PARA DISPENSA DE UCITAÇAO:

2.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os

fins e efeitos:

2.1.1. ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

2.1.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

2.1.3. ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

3. DO SUPORTE LEGAL	
3.1. Esta Dispensa de Licitação reger-se-á pela Lei Federal n® 14.133, de 1- de abril de 2021, na Lei

Complementar Federal n.® 123/06, resolução municipal, e legislações pertinentes, consideradas as

alterações posteriores das referidas normas, que ficam fazendo partes integrantes deste Edital,

independente de transcrição.

4. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
4.1. O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as

necessidades da Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé/PB, está abaixo indicado e será considerado

a partir do contrato:

> Início: Imediato

V Conclusão: 12 (DOZE) MESES.

4.2. O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de
Referência - Anexo I.

4.3. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado até 0 final do exercício
financeiro de 2026.

4.4. As despesas decorrentes do objeto desta dispensa de licitação, correrão por conta da seguinte

dotação orçamentária:

Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros - Orçamento 2026.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
5.1. Poderio participar todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta

dispensa que preencherem todas as exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de

Referência, bem como comprovem sua qualificação mediante a apresentação da documentação

exigida.

5.1.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o protocolo da proposta de dispensa a

sede da Câmara Municipal, até a data limite citada no preâmbulo deste edital (l^ pagina)

5.1.2. Os concorrentes deverão atender aos procedimentos previstos neste instrumento

convocatório

5.2. Não poderão participar desta dispensa:

Riij Ja*ó Arriulí de So«»«, s/n. Centro. Bomto de Satus Fé, PB - CEP <58960-000 - Fone (8^) 5400-1J51, <)994l.<n^<5 - ■●-msilxont jto@çmbsf pby- .br



O

J

ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DB LIMA"

CNPJI 1t.7ii.46ft/0001-79

Empresas que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu(s)I.

anexo(s);

II. Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta,

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão

do direito de contratar;

III. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública;

IV. Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da dispensa, bem assim

a empresada qual tal servidorseja sócio, dirigenteou responsável técnico;

V. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

VI. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9^ e 14 da Lei ns 14.133/2021;

VII. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

{Acórdão n? 746/2014-TCU-Plenário).

6, DO INGRESSO NA DISPENSA E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA:

6.1. O ingresso do prestador na disputa da dispensa se dará mediante envio da Proposta de Preço EM

ENVELOPE LACRADO, seguindo os serviços planilhados no anexo I deste edital.

6.2. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo II deste Edital, redigida em papel

timbrado do interessado, de maneira clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em

estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas

demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando,

obrigatoriamente:

> a) Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone;

> b) Preços de acordo com os praticados no mercado, só reajustáveis na forma da lei, com

valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em

algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;

> c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

6.3. A proposta compreende a íntegralídade de todos os custos, inclusive para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infra

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na

data de entrega das propostas.

6.4. A proposta de preço apresentadadeverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a

execução do objeto desta Dispensa de Licitação, devendo o preço ofertado corresponder

rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.

iil:contj>o@cn ibaf.pb.yov.brRu4 Jo9ê Arr\idj «de «/n. Ceni: I, Bonito ile Fé, I*B - CEP ^8<)6o.ooo — Fone (85) ■5400-1251. o<^<#42.<)735 — e-i
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6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestaçãodos serviços.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromissode executaros serviços nos seus termos.

6.8. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será

desconsiderada julgando-se pela desclassificação.

6.9. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo

obedecer ao valor estipulado pela administração.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos6.10.

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DO PRAZO E ENVIO DA PROPOSTA:

7.1. A presente DISPENSA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS} DIAS ÚTEIS, a partir da data
de publicação do AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA.

7.1.1. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 24/03/2026.

7.2. O prestador de serviço interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará a Câmara Municipal mediante protocolo, sediada na R. José Arruda de Sousa, s/n. Centro,

Bonito de Santa Fé, PB, a respectiva proposta de preço e os documentos de habilitação,

preferencialmente fazendo referência ao EDITAL DE DISPENSA NS 00002/2026, conforme ANEXO deste
edital.

7.2.1. A empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar, por razão de não ter enviado os

documentos relativos à habilitação junto com a proposta de preços, terá um prazo de 24 (vinte e

quatro) horas para encaminha-los, via e-mail ou entregue mediante protocolo no Departamento de

Licitação, a contar da publicação do resultado.

7.3. Uma vez enviada ou protocolada a proposta de preço, os prestadores de serviço NÃO poderão

retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

7.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no Sítio Eletrônico da

Câmara Municipal.

Ruí )o*i Arrudí d« SouM. t/n- Centro, Boniio de Fé. I’B - CEI* — Fone (Hj) j4</>-i2çi, <,<)942.9T55 — e.iTurUcontJto@crnbsf.pb gov.br
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8. DA HABILITAÇÃO:
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas -CNEP;

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça;

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;

8.1.4. A consuita aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

8.1.4.2. A tentativa de burla poderá ser verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros;

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

8.1.4.4. Constatadaa existênciade sanção, como empresainidônea, impedida de contratar com

o órgão que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Agente de Contratação

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens

a seguir, para fins de habilitação:

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA - Para fins de habilitação jurídica, os interessados deverão

apresentar os seguintes documentos sob pena de desclassificação da não apresentação do mesmo:

8.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercialda respectivasede;

8.2.1.2. Em se tratando de microempreendedorindividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer,

no caso de dúvida, no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores (RG, procuração e outros pertinentes, que caracterizem a pessoa

indicada como administrador. No caso societário em que todos forem administradores.

>. Bonito SdiUá Fc, PB - CtP — l-oite (Sj) j4<>o.lí5l, 9<><)4l 9715 — f-iiuil:i ont Jlo@ciiibgf.[)b.yov bré Arrada de Sousa, s/n. CentiRua/i
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será considerado a juntada de um dos sócios, onde será este considerado como

representante da empresa naquela oportunidade);

8.2.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

8.2.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

0 art. 107 da Lei 5.764, de 1971;

8.2.1.6.1. Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante

da entidade,atualizadona época da licitação.

8.2.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

8.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçãorespectiva;

HABILITAÇÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA - Para fins de habilitação reativa à8.2.2.

regularidade fiscal social e trabalhista, os interessados deverão apresentar os seguintes

documentos sob pena de inabilítação da não apresentação do mesmo, em conformidade ao

disposto no Art. 68, da Lei Federal n“ 14.133, de 21 de abril de 2021:

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^ 1.751, de 02/10/2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera l da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^

5.452/1943;

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa

for sediada;

8.2.2.2.

8.2.2.3.

8.2.2.4.

8.2.2.5.

Bonito <ic S4nf J PB - CtP 5896omX»j - Fone (8j) 975*> - e-nuil:<-onr4to@» mb»f.pbyov.bfRuâ Arruda de Sousa, s/n. Cencí
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Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for

sediada;

Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inabilitaçao, ainda que assegurado o prazo para apresentação de certidões

válidas;

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;

Todavia, a não apresentação das certidões, mesmo caso ME/EPP a

tornará inabilitada.

S.2.2.6.

8.2.2.7.

8.2.2.8.

8.2.2.8.1.

8.2.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei;

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - Para fins de habilitação reativa da Qualificação8.2.3.

econômico-financeira, conforme disposto no Art. 69, da Lei Federal n“ 14.133, de 01 de abril de

2021, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos sob pena de inabilitação da

não apresentação do mesmo, em conformidade ao disposto no Art. 68, da Lei Federal n‘’ 14.133,

de 21 de abril de 2021:

8.2.3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei

n5 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30

(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.2.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicial mente, na forma do art. 58, da Lei n.2 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - Para fins de habilitação relativo à Qualificação Técnica, os

interessados deverão apresentar os seguintes documentos sob pena de inabilitação da não

apresentaçãodo mesmo,em conformidadeao dispostono Art. 67, da Lei Federal n° 14.133, de 21

de abril de 2021.

8.2.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Ru4 José Arrudâ dc Soiisd, s/n. Centro, Bonito de Sant4 Fé, P8 - CEP 58960.000 — Fone (83) 5490.1251, 99942.9755 — e-mjil:coni jto@ciiiUsf ,l>r
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8.2.5. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES - Para fins de habilitação os interessados deverão

apresentar os seguintes documentos complementares sob pena de Inabilitação da não

apresentaçãodo mesmo:

8.2.5.1. ConsultaConsolidadade Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no

máximo 30 (trinta)dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço

eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.eov.br/

8.2.5.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções

cabíveis;

8.2.5.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário,

servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou

administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos

termos do Artigo 9^, § 1^, da Lei Federal 14.133/2021;

8.2.5.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de

licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante;

8.2.5.5. Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei n® 14.133/2021, que não

possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7°, da

Constituição Federal;

8.2.5.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando 0 disposto nos Incisos III e IV do Artigol® e

no Inciso III, do Artigo 5®, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da

Lei n5 14.133/2021;

8.2.5.7. Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o

poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021;

8.2.6. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES. EXEGÍVEIS NOS TERMOS DA LC 123/2006 -

Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3® da Lei 123/06, se for o caso,

sendo considerado mícroempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,

tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal

comprovação poderá serfeita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,

a critério do licitante:

8.2.6.1. Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil,

devidamente habilitado, de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das

situações do § 45, Artigo 3®, da Lei Complementar Federal n® 123/2006 e está apto a
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usufruir do tratamento estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal

123/2006;

8.2.6.2. Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na

forma da legislação pertinente.

9. DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adotados pelo Contratante, através da Nota de Empenho, mediante emissão de Nota Fiscal e a

tramitação do Processo para instrução e liquidação, para ocorrer no prazo de trinta dias, de forma
mensal, após os serviços prestados, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, carga ou

descarga,via sistema bancário.
9.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

9.2. Será considerada data do pagamento 0 dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.

9.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

9.3.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.3.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

9.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisãodo contrato, caso a contratadanão regularize sua situação de habilitação.

9.3.4.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

ns 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

9.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais

vinculadas ao objeto licitado (art. 145, caput da Lei n^ 14.133/2021).

lO.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
O procedimento será divulgado no Sítio Eletrônico da Câmara.

O agente de contratação poderá verificar a autenticidade da documentação obrigatória.

10.1.

10.2.

constante no item 8 deste Edital, mediante consulta, nos sítios oficiais, na base de dados dos órgãos e

entidades emissores de certidões, constituindo a verificação meio legal de prova, para fins de

habilitação.

10.2.1.

qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a participante será desclassificada, convocando-se a

próxima colocada.

10.2.2.

Se a documentação de habilitação não estiver completa e regular ou contrariar

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Câmara Municipal poderá:

10.2.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;

10.2.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso;

10.3. As providências dos subitens 10.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento

de quaisquer prestadores de serviço interessados (procedimento deserto).

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Câmara Municipal na respectiva notificação.

10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Câmara Municipal poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.
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Poderá a Câmara Municipal revogar 0 presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou em10.6.

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente.

devidamente justificado.

10.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Câmara Municipal, 0 princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso

10.9. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

10.10. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, ressalvada o

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n^ 14.133/21.

10.11. Após a fase de classificaçãodas propostas,não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.

10.12. A empresa não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, 0

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

10.13. A apresentação de proposta pressupõe 0 pleno conhecimento, atendimento e aceitação

integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste
Edital e Termo de Referência.

Bonito de Santa Fé - PB, 19 de Março de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretária
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE

VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA
CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB, conforme natureza, condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento:

VALOR DE

REFERÊNCIADESCRIÇÃO UNID QUANT.ITEM

● SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, INCLUINDO

FUNCIONALIDADES PARA CADASTRO,

TRAMITAÇÃO E CONSULTA DE

PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS, BEM COMO

A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VOTAÇÃO
ELETRÔNICA COMPOSTO POR SOFTWARE

INTEGRADO QUE PERMITE O REGISTRO

ELETRÔNICO E A EXIBIÇÃO DE VOTOS,

GARANTINDO MAIOR EFICIÊNCIA,

TRANSPARÊNCIA E MODERNIZAÇÃO DOS
PROCESSOS LEGISLATIVOS.

● LOCAÇÃO DE 01 (UMA) SMART TV,

COM TAMANHO MÍNIMO DE 60”,

TECNOLOGIA 4K, WIFI+BLUETOOTH, HDR,

ALEXA BUILT IN, NO MÍNIMO 03 (TRÊS)

ENTRADAS HDMI E 01 (UMA) ENTRADA

MÊS R$ 4.100,001 12

USB.

● LOCAÇÃO DE 09 (NOVE) TABLETS

8GB, 7", COM WI-FI, 32GB, CÂMERA DE
8MP.

● SUPORTE TÉCNICO.

1.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência,

nos termos do artigo 23 da Lei n^ 14.133/2021, constam dos autos do processo do Dispensa.

1.2. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 6^, da

Lei n9 14.133/2021.
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1.3. O prazo de vigência do contrato é de até o final do exercício financeiro de 2026, com data
expressa em contrato, prorrogável na forma da Lei n^ 14.133/2021, em especial ao art. 107 da mesma
lei.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.
2.1.

Preliminar, partes integrais deste processo.

A justificativa para a contratação está presente tanto na solicitação quanto no Estudo Técnico

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

3.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital.

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo com o
descrito neste edital e Termo de Referência.

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. O prazo de realização serviço é de imediato, em conformidade com o este Termo de Referência.
4.2. A entrega dos bens será realizada nos endereços citados no requerimento dos pedidos, podendo
correr em diferentes órgãos do município, inclusive zona rural, cumprindo a demanda municipal.
4.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou
equipe de fiscalização, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, de ocorrências
na execução do contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e porforça das disposições legais em vigor.

4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
estipulado de acordo com o caso concreto, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes

da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
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5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada

fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei n® 14.133/2021;

5.2. A Administraçãonão responderá por quaisquercompromissosassumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
6.1 Efetuar a realização dos serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de

Referência;

6.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes serviços que venha a serem causados pela má

execução dos serviços;

6.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da

execução do contrato;

6.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados;

6.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) sobre o motivo para a não

realização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

6.6 Manter, durante toda a execuçãodo contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

inclusive as condições de habilitação e qualificação exigidas;

6.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

6.8 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, conforme erros

que venha a cometer contado da data de recebimento da solicitação da CONTRATANTE;

6.9 Os serviços poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações;

6.10 Executardiretamenteo objeto, sem a transferênciade responsabilidades ou subcontratações não

autorizadas pelo CONTRATANTE;

6.11 O prazo para a realização dos serviços é imediato após a assinatura do contrato conforme

solicitado pela CONTRATANTE, em conformidade com o este Termo de Referência.

6.12 A realização dos serviços deve serem executadosjuntos a esta CASA, de acordo com o pedido

sempreque solicitado pela CONTRATANTE;

6.13 Realizaros serviços de acordo com termo de referência,arcando com qualquer custo advindo do

transporte e quaisquer gastos relativo ao procedimento da realização dos serviços. Sendo inclusive

pode ser conforme solicitado pela CONTRATANTE em finais de semana, feriados e até em horários

noturnos;

As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de tributos,

requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o
termo de contrato.
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7. DASUBCONTRATAÇÃO.
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. Saivo, prévia autorização da contratante

nos limites legais da 14.133/21.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
9.1. Nos termos do art. 117 Lei n® 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e

fiscalizara entrega dos bens, com registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei ns 14.133/2021.

9.3. O representante da Administração terá registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando informações importantes, como datas, nome dos funcionários

eventualmente envolvidos em casos que mereçam averiguação, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

9.4. O gestor de contrato será auxiliado pelos órgãos de assessora mento jurídico e de controle interno

da Administração.

9.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que

tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 -
Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).

9.6. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que

possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).

10. DO PAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal ou Fatura, atravésde ordem bancária, para créditoem banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado, sempre após a realização das entregas.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da empresa contratada.

10.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo.
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apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

10.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentese necessáriospara garantiro recebimento de seus créditos.

10.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

10.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementarns 123/2006,não sofrerá a retençãotributáriaquanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação,por meio de documentooficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

10.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

11, DO REAJUSTE.

11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato semelhante, cuja data-base está vinculada à data

do orçamentoestimado,nos termos do art. 25, §7^ da Lei ns 14.133/2021.

11.2. Nos reajustessubsequentesao primeiro, o interregnomínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeirosdo último reajuste.

11.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

11.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 14.133/2021, a Contratada que:

12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

RiM Jo9< Arrudí de Sou$4, s/ti. Ceiuro, Boonode Fé, PB - CEP 5»<í60'000 — fone (S-ç) — e-ímil:conmo@cmbsf.pb.^.ov br
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12.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retiraro instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

12.1.6. Apresentar declaração ou documentaçãofalsa;

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n^ 12.846/2013.

12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

b) Multa, de 5% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente,

a multa passará a ser de 10%;

c) Impedimentode licitar e contratar;

d) Declaraçãode inidoneidadepara licitar ou contratar.

12.3. A penalidadede multa pode ser aplicada cumulativamentecom as demais sanções.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n5 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei n^ 9.784, de 1999.

12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor deste órgão público, em conta designado ao final do devido

procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos

na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

12.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido no

sistema do PORTAL UTILIZADO, será promovido a comunicaçãopelo DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA

PARAÍBA, por local incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do feito.

12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, este órgão público poderá cobrar o valor remanescentejudicialmente, conforme artigo 419

do Código Civil.

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n® 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

ul;con(^to(Q)cnibsrpb.gOv.brRu4 Joflc Arruda de Sousa. s/n. Ceniro, Bomtc Santa Fé, P8 - CCP 58<>6o-ooo — fone (2^3)
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empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência

e decisão sobre a eventual instauração de investigaçãopreliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à AdministraçãoPública nacionalou estrangeiranos termos da Lei n^ 12.846/2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantesde ato lesivo cometidopor pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA
PARAÍBA.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

13.1 O custo estimado da contratação é de R$ 49.200,00 (Quarenta e nove mil e duzentos reais).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
14.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento anual para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros - Orçamento 2026.

15. FONTE DO TERMO DE REFERÊNCIA.

15.1 Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda inicial do

processo, encaminhado pelos setores competentes.

Bonito de Santa Fé-PB, 19 de Março de 2026.

Laudivania Arruda Pires

Secretária

iil:corcjto@cnib»f.pb.yov.brRiM )o*r Arriiilj cir SoiiM. »/n. CriUro, Bonito <j« S^iUd Fc, P6 - CEP ‘j8.)6oK>o.i — Foin* (#^) ^4í/>*i2í5i, <)7%5 —
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ANEXO il - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

DISPENSA NS 002/2026

SESSÃO PÚBLICA: 25/03/2026, ÀS 09H30MIN.

LOCAL: Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL

ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A
VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM { ) NÃO( }

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

E-MAIL:CEP:

TELEFONE: FAX:

TELEFONE:CONTATO DA LICITANTE:

CONTA BANCARIA DA LICITANTE:BANCO DA LICITANTE:

NS DA AGÊNCIA:

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL R$
DESCRIÇÃO UNIDADEITEM QUANT.

1.

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA:	

DECLARA QUE:

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO,

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS
E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS

ADEQUADAS.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE

REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N^ 14.133/2021.

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA/SERVIÇO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS

ESTABELECIDOS NESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA

ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, POR QUALQUER MEIO IDONEO, OCORRENDO EM

tir Sjm j Fé, PB ● CEP 5S<j6o-o<x> — Fone (S^) '54V0-1251, — e.rnjil;cont^to(5kiiib»f.pl>.{; ,l>rjosé Arruda de Sousa, s/n, Ceni: >, Bonii'Ri
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REGRA OS PEDiDOS POR E-MAIL, AO ENDEREÇO ELETRÔNICO INFORMADO PELA EMPRESA AO PORTAL

UTILIZADO NA LICITAÇÃO. TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMiNAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU
DE MÁ QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR,
OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS
LICITANTES.

. il ;toiU j I o@<.mbaf.pb.yov.brR.ud Josc Arruda dc Souíd. í/n. Centro. Bonito de Santa Fé, P6 - CEP 5S960-000 — Fone (S-j) ^490-1251. 99942 9755 — c-n
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72026ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N2

CONTRATO N9 /....

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A CAMARA

MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ E A EMPRESA

A CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no C.N.PJ. sob 0 n® 12.722.468/0001-79, Rua José Arruda de Sousa, s/n Centro,

Bonito de Santa Fé-PB, Estado da Paraíba, neste ato representado pelo Presidente Municipal, Sr.
FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA, doravante denominada CONTRATANTE, e o{a)	

, sediado(a) na

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

., portador(a) da Carteira de Identidade n^

inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 ns , em

, expedida pela (o) eCPF

e em observância, tendo em vista o que consta no Processo n^

às disposições da Lei n^ 14.133/2021, da Lei n^ 123/2006 e RESOLUÇÃO m 001/2024, resolvem
mediante as cláusulas

n9

celebrar 0 presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa ns

e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.1.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES

LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Dispensa, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:	
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID.

1

VALOR TOTAL:

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.2.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

., prorrogável na forma do

2.1.

início na data de J /. j /.e encerramento em

art. 107, e demais correlatos, da Lei n® 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimentointegral do objetoda contratação.

3.

de Sjntj fé, PB - CKP — Fone (8j) ■^490.1151, 99942.97-55 —e.mâil:<-ont<co@crnI»f brRu4 jo»é Arrud.a de Soum, s/n. Ceniro, Bonit.
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ClÁUSULA QUARTA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA. 	
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

4.

4.1.

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Recursos Próprios da câmara municipal de Bonito de Santa Fé e outros - Orçamento 2026.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

5.

5.1.

Referência.

CLÁUSULA SEXTA ~ REAJUSTE.

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

6.

6.1.

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÂO E REEQUiLÍBRIO
O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 dias úteis.

O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabeleciment o do equilíbrio econômico-

7.

7.1.

7.2.

financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis.

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.
Não será exigida garantia contratual.

8.

8.1.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIfí/fENTO DO ÒBJEm9.

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de9.1.

Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCAUZAÇÃO.
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado

10.

10.1.

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

11.

11.1.

Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,

12.

12.1.

anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO.
O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.

13.1.

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art.13.1.1.

138 da Lei n® 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n^ 14.133/2021.

A extinçãocontratualdeverá ser formalmentemotivadanos autos de processo administrativo13.2.

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos

motivos previstos no art. 137 da Lei n^ 14.133/2021.

iil:coina<o@< mbMf.[>b.yov brRuj josr Arruilj <1<- Soiisj, s/ii Oiiiro, Boniio ilr Sjiiu Fé, PB ● CtP 5#96».ooo — Fone (83) 34">o-i25i, 00942.9755 — e*i
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A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa13.3.

prevista no art. 115 da Lei 14.133/2021.
13.4. 0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizaçõese multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES.
É VEDADO À CONTRATADA:

Caucionar OU utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

14.

14.1.

14.1.1.

14.1.2.

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES.
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e demais correlatos.

15.

15.1.

da Lei ne 14.133/2021.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou15.2.

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderio exceder15.3.

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.16.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei16.1.

n9 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ~ PUBLICAÇÃO,
incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

17.

17.1.

Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei ns 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO.

É eleito 0 Foro da Comarca de BONITO DE SANTA FE-PB, para dirimir os litígios que decorrerem

18.

18.1.

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §15 da Lei 14.133/2021.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via,

eletronicamente, a qual, depois de lida, assinada eletronicamente, por meio de login e senha, pelos

representantesdas partes, CONTRATANTEe CONTRATADA; podendo ser também assinadoem 2 (duas)

vias, presencialmente, por meio físico, na sala da CPL deste município.
DE DE 20

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

Presidente da Câmara do Município de BONITO DE SANTA FÉ

Ruii )os<“ Arruda d» Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Hé, PB - CEP 5S<>6<>.aHXi — Eone (S3) 5490-12^1, 99942 9755 — e-inai
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xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADA
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PROPOSTA

PRECO

Rna José Amida de Sousa, s/n. Ceniro, Buniio de Sania Fé, PB - CEP 58960-000- Fone (83) 3490-1251,99942.9735 - e-mailxontato(3)cmh!<f.]J<.p>v.hf



PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA DE VALOR N9 002/2026
DISPENSA N5 002/2026

SESSÃO PÚBLICA: 25/03/2026, ÀS 09H30MIN.
LOCAL: Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé - PB.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM

PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB

PROPONENTE: CNPJ/CPF: JANDERLES SILVA GOMES-ME- ANVIL SOLUCOES, CNPJ:

37.663.113/0001-87

ENDEREÇO: RUA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 418, BELA VISTA, SERRA GRANDE-PB

TELEFONE: (83) 98171-0825 E-MAIL: anvilsolucoesf5)grnail.com

BANCO DA LICITANTE: 0260 NU PAGAMENTOS N® DA AGÊNCIA: 0001 CONTA

BANCÁRIA DA LICITANTE: 26155932-1

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNO QUANT

● LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES

LEGISLATIVAS, INCLUINDO FUNCIONALIDADES PARA CADASTRO,
TRAMITAÇÃO Ê CONSULTA DE PROPOSIÇÕES LEGISALTIVAS.

● LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÊONiCA COMPOSTO
POR SOFTWARE INTEGRADO QUE PERMITE O REGISTRO

ELETRÔNICO E A EXIBIÇÃO DE VOTOS, GARANTINDO MAIOR
EFICIÊNCIA, TRANSPARÊNCIA E MODERNIZAÇÃO DOS PROCESSOS
LEGISLATIVOS, 09 TABLETS E UMA SMART TV DE 60".

● SUPORTE TÉCNICO.

1 MÊS R$ 4.000,0012 R$ 48.000,00

Total: Quarenta e mil oitocentos reais
R$ 48.000,00

Valor Global da Proposta: R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reaís)
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

A EMPRESA: JANDERLES SILVA GOMES-ME- ANVIL SOLUCOES, CNPJ: 37.663.113/0001
87

DECLARA QUE:

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E
ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO
EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N2 14,133/2021.
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA/SERVIÇO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NESTE EDITAL A CONTAR
DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, POR QUALQUER MEIO
IDONEO, OCORRENDO EM REGRA OS PEDIDOS POR E-MAIL, AO ENDEREÇO ELETRÔNICO INFORMADO PELA EMPRESA AO PORTAL
UTILIZADO NAJ.ICITAÇÃO. TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A

DESCRIMINAÇAO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.



y^^Bb^NVIL

SERRA GRANDE-PB, 24 de março de 2026.

JANDERLES SILVA GOMES-ME

Janderles Silva Gomes

CPF 087.802.814-51

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS CiUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS,
DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS

BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.



O

ESI ADO DA P/VRAinA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
CASA ANTONIO DIAS DE UMA

CNPJ 12.722.468/0001-79

U w

HABILITACAO

Ru» José dc Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fé, PB - CEP 58%0-000- Fone (83) 3490-1251,99942.9735 - e-niail:contato<S>ciiiWnh.irov.hr



VIL

DECLARAÇÕES

Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;

e seus

Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e

societário, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência
administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do
Artigo 92, § 19, da Lei Federal ns 14.133/2021;

ou

Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de
licitar e/ou contratar com 0 Órgão/Entidade contratante;

Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei n9 14.133/2021, que não
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo T, da Constituição Federal;

Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando 0 disposto nos Incisos III e IV do Artigol^ e no
Inciso III, do Artigo 52, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da Lei n2
14.133/2021;

Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com 0

poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021;

SERRA GRANDE-PB, 24 de março de 2026.

JANDERLES SILVA GOMES-ME

Janderles Silva Gomes

CPF 087.802.814-51
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionatização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

REDESíM
[documento integrado ■ REQUERIMENTO / CHECKUSTI COMPROVANTE DE ENTREGA

COMER CIALf1* VIA-JUNTA

“ Protocolo Junta

204062756
r nire ■■ Cód. Natureza Jurídica

213-5

Protocolo Redesim

PBP2006408330XXX

1-REQUERIMENTO

ILM“ SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARAÍBA,

NOME: JANDERLLES SILVA GOMES
abaixo: requer a V.Sa. o requerimento dos seguintes procedimentos listados

REGISTRO DO COMÉRCIO
[CODIGOATO ICÓOIGO EVENTO : 'QTOr to^CRlÇAO E\^NTO

080 080 1 INSCRIÇÃO

REDESIM

CÓDIGO EVENTO fOESCRIÇAO ATO/E^^NTO

_ Inscrição de primeiro estabetecimenío101

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: Assinatura;

Nome; JANDERLLES SILVA GOMES j Telefone de contato; (83) 981710825 j Emaii'
Local: Serra Grande - PB | Data: 26/06/2020

-45,

joaomarcos-nunes@holmail.com

2- PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Checklist

□ Abertura / Alteração / Extinção / Outros
Q Cópia autenticada dos Documentos dos sc
□ Comprovante de pagamento de

socios e administradores com validade de 180 dias ( CPF e RG )
serviços

D Documento de Consulta Prévia de Nome Empresarial e Atividades deferidos
□ DBE - Documento Básico de Entrada
O Outros 3 especificar;

3- UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO PADRÃO ■ Determinado pelo DREI

aníi^oídflN 20ll'e‘'qSe^oncordrcím”o“sfdo cláusulas geradas pelo .istema, conforma
termos do § 3“ do art.42 da Lei n“ 8 de igfí? “ mstrumento padronizado para arquivamento do ato, nos
n Sim

El Não

Afisinar .rasn esfejA utilizando instnirnenfn padrão:

4- PARA uso DA JUNTA COMERCIAL ■ Recibo de entrega

Recebido em:

ou

Local: Carimbo e Assinatura:

/ I

2SZ. betivaia

ifiç: t^BUenüOMdc,.ifs)l«mn,‘s/«i
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da RacionaJizaçáo e Simplificação
Departamento dc Registro Empresarial e Integração

REOESiMI doCUMENTO integrado - REQUERIMENTO fCHECKLIST / COMPROVAM'TE OE ENTREGA

-EMPRESÁf^2* VIA

" Protocolo Junta

204062756

NIRE ■■ Cód. Natureza Jurídica

213.5

Protocolo Redesim

PBP2006408330XXX

1-REQUERIMENTO

iLM“ SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARAÍBA

NOME: JANDERLLES SILVA GOMES
abaixo: requer a V.Sa. o requerimento dos seguintes procedimentos listados

REGISTRO DO COMÉRCIO
i CÓDIGO ATO CÓDIGO EVENTO íqtde- ■ ^ DESCRIÇÃO E\^NTO

jlNSCRIÇÃO
080 080 1

REDESIM

CÓDIGO EVENTO DESCWÇiteATO/EWEWTO

Inscrição de primeiro estabelecimento

Representante Legal da Empresa / Ag^eAuxilíar do Coméfdo: Assinatura:

101

com

2- PARA USO DA JUNTA COMERCIAL ■ Checklíst

[H Abertura / Alteração / Extinção / Outros
□ Copia autenticada dos Documentos dos sócios e administradores com validade de 180 dias ( CPF e RG 1
LJ Comprovante de pagamento de serviços
□ Documento de Consulta Prévia de Nome Empresarial
□ DBE - Documento Básico de Entrada
O Outros a especificar:

e Atividades deferidos

a^UTlLIZAÇAO DO INSTRUMENTO PADRÃO - Determinado n.ln nppi

anexoTdl°IN n* ZOIS^e^qíe^coSdo c*írí o^ílo dS^Ss^mento níd P®!° sistema, conforme
termos do § 3“ do art.42 da Lei n“ 8.234 de 1994? ° padronizado para arquivamento do ato, nos
D Sim
S Não

Aç«5inar caso «steja iiti|i?anrio instriimento parirão-

4- PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Recibo de entrega

Recebido em: Local: Carimbo e Assinatura:

/
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

JANDERLLES SILVA GOMES

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

JANDERLLES SÍLVA GOMES, BRASILEIRO . SOLTEIRO, AUTÔNOMO, natural da cidade de Sâo José de
25/09/1994, portador da Carteira de Identidade (RG): n' 3598136-2VIA expedida

por SSP/PB em 20/07/2014 e CPF; n® 087.802.814-51, residente e domiciliado na cidade de Serra Grande PR
AVENIDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 418, BELA VISTA, CEP: slllZoí ’
Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas ^rt. 968,1, CC)'

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL íarl. 96B, II, CC)
individual adotará como nome empresarial a firma JANDERLLES SILVA GOMES

ANVIL SOLUCOES como nome fantasia. e usará a expressão

CLÁUSULA li - DO CAPITAL (art. 968, iil, CC)
subscmo e imegraiizado. neste ato. da seguinte forma: R$

lU.UuU.OO (dez mil reais) em moeda corrente do Pais ^

CLÁUSULA m . DA SEDE (art. 968, IV, CC)

BE!rvTsTA"i^t'Gra!,Jf pTcIr 589s1ooo"‘' FRANCISCO VIDAL DE MOURA, n» 418,

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 363, IV, CC)
° exercício das seguintes atividades econômicas: DESENVOLVIMENTO E

blSÊSÍ PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEiS COMERCIO VARF iirta

if equipamentos E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA COMERCIO VAREJISTA

equipamentos de TELEFONIA E COMUNtCACAO OUTRAS ATIVIDAnFR nF

TELECOMUNICACOES . QUE SAO SUPORTE TÉCNICO A DISTANCIA CONSULTORIA FM TFPNnmrfA nf
Inform^^^^ manutencao e SS^serv™^

maquinas E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORiO ALUGUEL DE OUTRAS

COMERCIAIS E INDUSTRIAIS COMO MICROCOMPUTADORES NOTEBOOK
TABLET, E SMARTPHONE. LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORÁRIA ATIVIDADES DF MnNlTnRA^JP^)Tr^’

SEGURANÇA ELETRONiCO REPARACAOE MANUTENÇÃO
EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNlâcTo.^

DA

equipamentos E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA cnMPPcin
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO OUTRAS ATIVIDAnFc; nF
TELECOMUNICACOES , QUE SAO SUPORTE TÉCNICO A mSTANDACONSULTO^^^^

MANUTENCAO E OUTROS SERV™
INFORMACAO ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO ALIICIIFI hf m itdac

^ EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS COMO MICROCOMPUTADORES NOTEBOOK

LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPOF^RIA ATMDAdS™S^
SEGURANÇA ELETRONICO REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES F DF

EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO..
E exercerá as seguintes atividades:

CNAF wo nS ■ e licenciamento de programas de computador customizáveis
CNAF N° fiiQ^ QQ ■ varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
CNAF N- nn ' etecomunicações não especificadas aníeriormente
CNAE N 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação
Saf í!l» 77il1/nn ■ manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
CNAt N 7733-1/00 - Aluguel de maquinas e equipamentos para escritório



INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
JANDERLLES SILVA GOMES

CNAE N'’ 7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas
anteriormente, sem operador

Mo ' Locação de mão-de-obra temporária
CNAE NO 95Í2I/OO ' ^ de computadores e de equipamentos periféricos
CNAE NO 47S?1 ni ■ ® manutenção de equipamentos de comunicação

A í ■ ^o^^ercio varejista especializado de
CNAE N® 8020-0/01 - Atividades de

e equipamentos comerciais e industriais não especificados

equipamentos e suprimentos de informática
monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37. M, Lei n" 8 934 de 1994Í

e nâo possuir outro registro Zo Empresário WvidS no Pat'

ss— .
E. por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Serra Grande - PB, 26 de junho de 2020

JANDERLLES StLWGOMES ^
Empresário

● - wfASf ●va^rii^u
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19/03/26, 13:35 abouLblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
37.663.113/0001-87

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/07/2020

NOME EMPRESARIAL

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
●*●*●*** PORTE

ME

CODlGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL			

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.52-1-00 ■ Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s

85.99-6-03 - Treinamento em informática
82.19-9-99 - Preparação de documentos e
anteriormente

’ ^®P3ração e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
90.01 -9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

e comunicação
e equipamentos de áudio e video

serviços especializados de apoio administrativo não especificados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA
NÚMERO COMPLEMENTO

CASA GARAGEM433

CEP BAIRRO/DISTRITO

BELA VISTA
MUNICÍPIO

SERRA GRANDE
UF58.955-000
PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ANVILSOLUCOES@GMAIL.COM
TELEFONE

(83)8171-0825

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
***** '

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/07/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/03/2026 às 13:35:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank
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TCU

TRrBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tern por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
dirctamcntc nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do órgão gestor dc cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica c extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 19/03/2026 13:29:26

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES
CNPJ: 37.663.113/0001-87

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
c Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Obs: A consulta consolidada de pessoa Jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
dc serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei if 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n*^ 13.460 de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

CPF/CNPJ: 37.663.113/0001-87

O Tribunal de Contas da^ União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n” 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

nao

seu

em razao

Certidão emitida ás 13:29:24 do dia 19/03/2026. com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f.^p= 1660:5

Código de controle da certidão: VF3X190326132924

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (19/03/2026 às 13:29) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacionai de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Ineiegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 37.663.113/0001-87.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portai do TSE em http://divulqacandcontas.tse-ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

69BC.244E.519C.9742 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.php

Gerado em: 19/03/2026 as 13:29:02
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
/

\ /

Certidão Negativa Correciona! - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado; 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

CPF/CNPJ: 37.663,113/0001-87

Ccrtifica-se que, cm consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelo
públicos, de todos os Poderes e esferas de go

s entes

verno.

Os Sistemas ePAD e CGII-P.I rnnsmlhlnm

de entes privados no Poder Executivo Federal.
os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

^ Naciongf dç Empresas Inidôncgs ç í>Uspens.üs_í£Em apresenta a relação de empresas e pessoas ífsicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

^ .\actonal de Emprçsgs Punidas (ÇN.FP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas ma Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse
de parceria ifrmados anteriormente.

i sem

ou termos

Certidão emitida às 13:27:55 do dia 19/03/2026 , com validade até o dia 18/04/2026.

Link para consulta da verificação da certidão httDs://certidocs. ctm.vov hr/

Código de controle da certidão: DLrwzOlwALIÜlzCvKOSs

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

íí
S

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta
contra;

e recuperação

CNPJ: 37.663.113/0001-87

Razão Social: 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

Nome Fantasia; NAO INFORMADO

Certidão emitida às 11:47 de 17/03/2026.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida graluitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G,

2. o

os registros cadastrados

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira
código de validação; pEtS.KSGY. Você pode também ler o codigo QR apresentadono cabeçalho.

o



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

● '

CERTIDÃO

CÓDIGO: 115A.R686.06EF.F56D Emitida no dia 19/03/2026 às 13:31:21

Nome Empresarial;

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

Endereço;

FRANCISCO VIDAL DE MOURA

Bairro;

BELA VISTA

Inscr. Estadual;

16.369.774-4

Número; Complemento;
CASA GARAGEM

CEP;

58955-000

433

Município;
SERRA GRANDE

Situação Cadastral;
ATIVO

CNPJ/CPF;

37.663.113/0001-87

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
M A neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual
administrativos definitívamente constituídos

com relação a débitos fiscais
e inscritos em Dívida Ativa,

«v.h.i Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
paginawww.sefaz.pb.gov.br. i-'cunu na

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



Prefeitura Municipal de Serra Grande

RUA: VICENTE LEITE DE ARAÚJO, sii. CENTRO. SERRA GRANDE - 58955-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

N° DE AUTENTICAÇÃO: 20AAE41B9D78CC000

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome / Razão Social:

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES - 37.663.113/0001-87

Endereço:

000^^"^"^ '^^ANCISCO VIDAL de moura, 433. BELA VISTA - SERRA GRANDE (PB) - 58955-

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser
apuradas, fica certificado que. até a presente data. não constam em nome do requerente acima qualificado
pendencias relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, inscritas ou não no

Registro da Dívida Ativa do Municipal.

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 90 dias, e sua aceitação está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras
bem como a verificação de sua autenticidade na Internet, no portal da Prefeitura Municipal de Serra Grande.

Certidão emitida gratuitamente em 19/03/2026.

utilize este QrCode para garantir a autenticidade desta certidão.

Consulta realizada gratuitamente em 19/03/2026 13:32:26.



19/03/26, 13:32
Consulta Regularidade do Empregador

iTipnmir

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

37.663.113/0001-87

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES

AVE AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA 433 CASA GARAGEM / BELA
VISTA / SERRA GRANDE / PB / 58955-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/03/2026 a 11/04/2026

Certificação Número: 2026031307175514479494

Informação obtida em 19/03/2026 13:32:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

no site da Caixa:

https;//consulta-crf.caixa.gov,br/consultacrf/pages/impressao,js f 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 37.663.113/0001-87

Certi-dão n'": 17336650/2026

Expedição: 19/03/2026, às 13:33:37

Validade: 15/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

Nome:

contados da data

Certifica-se

inscrito (a)

inadimplente

Certidão emitida com base

que 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES (MATRIZ E FILIAIS),
no CNPJ sob o n° 37.663.113/0001-87,
no Banco Nacional de Devedores

NÃO CONSTA como

Trabalhistas.

642 A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT,

nos arts.

das Leis do Trabalho,
13.467/2017,
Os dados

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dosconstantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,
a todos os

A aceitação desta

autenticidade

Internet

a Certidão atesta

agências ou filiais,

à verificação de

Superior do Trabalho

a empresa em relação
seus estabelecimentos,

certidão condiciona-se

no portal do Tribunal

(http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

sua

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de

necessários à identificação das
inadimplentes perante
estabelecidas

Devedores Trabalhistas constam os dados

pessoas naturais

a Justiça do Trabalho quanto
e jurídicas

às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais

recolhimentos

trabalhistas, inclusive concernenteno aos

previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados
de execução de acordos firmados

a honorários, a

em lei;

custas,

ou decorrentes

a

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulosTrabalho,

disposição legal.
que, por

contiver força executiva.



pr

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradçria-Geral da Fazenda Nacional

í

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES
CNPJ: 37.663.113/0001-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionaí cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgaos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas almeas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 13:35:11 do dia 19/03/2026 <hora e data de Brasília>
Válida até 15/09/2026.

Código de controle da certidão: A9AA.4D78.D995.A806
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO JOSÉ DE CAIANA
“CASA JOÃO LEITE DE LACERDA”

CNPJ: 24.508.343/0001-20

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA. pessoa jurídica de direito público
Interno, com sede administrativa no município de São José de Caiana, Estado da Paraíba,
ATESTA, para os devidos fins, que a empresa 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES,
inscrita no CNPJ n° 37.663.113/0001-87, sediada na Avenida Francisco Vidal de Moura, n®433,
Bairro Bela Vista, Serra Grande/PB. prestou serviços com excelência, qualidade técnica,
eficiência e pleno cumprimento das obrigações contratuais, durante o ano de 2025.

Serviços Prestados:

1. Fornecimento de Sistema de Gerenciamento das Atividades Legislativas,
compreendendo:

a) Sistema de Gerenciamento do Processo Legislativo:
Software destinado ao cadastro, elaboração, tramitação, controle e consulta de todas

proposituras legislativas, tais como Projetos de Lei, Decretos, Resoluções, Indicações,
Requerimentos, entre outros, proporcionando maior organização, transparência e eficiência aos
trabalhos legislativos.

2. Locação de Sistema de Votação Eletrônica, composto por:

b) Sistema de Votação Eletrônica:

Software integrado ao sistema de processo legislativo, permitindo o registro eletrônico de
presença parlamentar, condução das votações nominais e simbólicas, bem como a exibição dos
resultados em tempo real, garantindo segurança, agilidade e transparência às sessões
legislativas.

3. Locação de Equipamentos:

c) Fornecimento de 09 (nove) tablets, destinados ao uso dos parlamentares durante as sessões
legislativas, viabilizando a operacionalizaçao do sistema de votação eletrônica e o acesso digital
às matérias legislativas.

Declaramos que os serviços foram executados com elevado padrão de qualidade técnica,
responsabilidade, eficiência operacional e pleno atendimento às exigências contratuais, não
havendo qualquer fato que desabone a conduta técnica, profissional ou ética da empresa.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente Atestado de Capacidade Técnica para que
produza seus efeitos legais.

São José de Caiana/PB. 05 de fevereiro de 26

as

Assinado de forma digital por
OAMIAO BATISTA DOS

SANTOS:04511815496 samtoso4Sii8is496
^ Oados;2026.02.05 lârAWO-OSW

DAMIAO BATISTA DOS SANTOS

Vereador Presidente

DAMIAO BATISTA DOS

Av. Prefeito Anatalído Lopes da Silva, 109, Centro, CEP: 58.784-000, São José de Caiana/PB
Endereço Eletrônico: www.camarasanin.spderaíana.ph.prnv hr



NUMERO

0000287

SITUAÇAO

Regular
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA

GRANDE

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -

t

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
71942972

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N® NFS-e SUBSTITUIDORA N°NFS-e SUBSTITUÍDA

16/12/2025 15:28:30 Dezembro/2025

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS NÚMERO DO PROCESSOOPTANTE

Exigivel Não Sim

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Micro Empresa SERRA GRANDE / PARAÍBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL/NOME

37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES37.663.113/0001-87
O
O

ENDEREÇO< INSC. ESTADUALh-
<0

AV AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 433 - BELA VISTA - CEP: 58955000LU

MUNICÍPIO/ESTADOú.
DADOS BANCÁRIOS

260 - Nu Pagamentos S.A (Nubank) Ag. 0001 Conta: 26155932-1
Corrente

SERRA GRANDE/PARAiBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL/NOME

CAMARA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE00.898.293/0001-76
Oí

O
ENDEREÇO

RUA SÃO JOSÉ, 26 - CENTRO - CEP: 58955000

O

<
s
o

MUNICiPIO/ESTADO
INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SERRA GRANDE/PB

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório

DESCRIÇÃO

OBSERVAÇÃO

VALORES BÃStCOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

3,700,00

DESCONTO CONDICIONADO (R$) DESCONTO INCONDICIONADO (R$) DEDUÇÃO LEGAL (R$)
0,00 0,00 0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (R$) COFINS (RS) INSS (RS) CSLL (RS) IRRF (RS)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$) BASE DE CALCULO(R$)

3.700.00

ALÍQUOTA (%)

0,00

ISS (RS) VALOR LÍQUIDO (R$)

3.700,00
0,00

0,00



SITUAÇÃO

Regular

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
1C795119

NUMERO

0000290
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA

GRANDE

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N° NFS-e SUBSTITUIDORA N°NFS-e SUBSTITUÍDA

16/12/2025 15:34:58 Dezembro/2025

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS NÚMERO DO PROCESSOOPTANTE

Exigível Não Sim

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Micro Empresa SERRA GRANDE / PARAÍBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

37.663.113/0001-87.a 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES
O
Q

ENDEREÇO

AV AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 433 - BELA VISTA - CEP: 58955000

< INSC. ESTADUAL
I-

Ui

MUNICÍPIO/ESTADOQ.
DADOS BANCÁRIOS

260 - Nu Pagamentos S.A (Nubank) Ag. 0001 Conta: 26155932-1
Corrente

SERRA GRANDE/PARAiBA

CNPJ / CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

CAMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA24.508.343/0001-20
o:
o

ENDEREÇO

AV. PREFEITO ANATALICIO LOPES DA SILVA,, 109 - CENTRO - CEP: 58790000

MUNICÍPIO/ESTADO

SÃO JOSÉ DE CAIANA/PB

Q

<
s
o
h-

INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório

DESCRIÇÃO

de equipamentos eletrônicos para utilização do sistema de votação eletrônica da Câmara municipal de São José de Caiana
sendo estes. 09 tablets positivo de 7 e uma Smart TV de 43”, referente ao mês de dezembro de 2025

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

600.00

DESCONTO CONDICIONADO (R$) DESCONTO INCONDICIONADO (R$) DEDUÇÃO LEGAL (R$)

0,00 0,00 0.00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) CSLL (R$) IRRF (R$)
0.00 0.00 0,00 0,00 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$) BASE DE CALCULO(R$)

600,00

ALÍQUOTA (%) ISS (R$) VALOR LÍQUIDO (R$)

600,00
0,00

0,00 0,00



SITUAÇÃO

Regular

NUMERO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERR/\
GRANDE

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -

*

0000289

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
7E774A32

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N“ NFS-e SUBSTITUIDORA N°NFS-e SUBSTITUÍDA

16/12/2025 15:33:01 De2embro/2025

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS NÚMERO DO PROCESSOOPTANTE

Exigível Nâo Sim

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Micro Empresa SERRA GRANDE / PARAÍBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

37.663.113/0001-87o: 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES
O
O

ENDEREÇO

AV AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 433 - BELA VISTA - CEP- 58955000

< INSC. ESTADUAL
h-
V)
UJ

OC

município/ESTADOCL
DADOS BANCÁRIOS

260 - Nu Pagamentos S.A (Nubank) Ag. 0001 Conta: 26155932-1
Corrente

SERRA GRANDE/PARAiBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL/NOME

CAMARA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE CAIANA24.508.343/0001-20
ct:

O
ENDEREÇOO

<

AV. PREFEITO ANATALICIO LOPES DA SILVA,, 109 - CENTRO - CEP: 58790000
S
O

MUNICÍPIO/ESTADO
INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SÃO JOSÉ DE CAIANA/PB

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS							

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

DESCRIÇÃO

^ LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMEK^ DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS'
● INCLUINDO FUNCIONALIDADES PARA CADASTRO'
● TRAMITAÇÃO E CONSULTA DE PROPOSIÇÕES LEGISALTIVAS;

SISTEMA DE VOTAÇÃO ELETRÉONICA COMPOSTO POR SOFTWARE INTEGRADO QUE PERMITF O RFriRTRf^

LEGISU^SI c™o"r“o ^ MODERNIZAÇAO DOS PROCESSOS

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

3.200,00

DESCONTO CONDICIONADO (R$) DESCONTO INCONDICIONADO (R$) DEDUÇÃO LEGAL (RS)
0,00 0,00 0,00

RETENÇÕES OE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (RS) COFINS (RS) INSS (R.Si CSLL (RS) IRRF (RS)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$) BASE DE CALCULO (R$)

3,200.00

ALÍQUOTA (%)

0,00

ISS (RS) VALOR Líquido (r$)

3.200,00
0,00

0,00



NUMERO SITUAÇAO

Regular
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA

GRANDE

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -

«r

0000282

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
4642B669

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N° NFS-e SUBSTITUIDORA N® NFS-e SUBSTITUÍDA

16/12/2025 15:11:15 Dezembro/2025

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS OPTANTE NUMERO DO PROCESSO

Exigível Não Sim

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Micro Empresa SERRA GRANDE / PARAIBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

37.663.113/0001-87.a 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES
O
Q

ENDEREÇO< INSC. ESTADUAL
h-
V) AV AVENDA FRANCISCO VIOAL DE MOURA. 433 - BELA VISTA - CEP: 58955000Ui
Oí

MUNICÍPIO/ESTADOO.
DADOS BANCÁRIOS

260 - Nu Pagamentos S.A (Nubank) Ag. 0001 Conta: 26155932-1
Corrente

SERRA GRANDE/PAFÍAÍBA

CNPJ / CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA24.233.173/0001-18

O
ENDEREÇO

R MANOEL CLAUDINO DA SILVA, 422 - Centro - CEP: 58790000

O
<

O
t- MUNICÍPIO / ESTADO

INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

PEDRA BRANCA/PB

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

DESCRIÇÃO

^ LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS INCLUINDO FUNCIONALIDADES

CONSULTA DE PROPOSIÇÕES LEGISALTIVAS, BEM COMO A LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VOTAÇÃO
COMPOSTO POR SOFTWARE INTEGRADO QUE PERMITE O REGISTRO ELETRÔNICO E A EXIBIÇÃO DE VOTOR PARANTiwnri

Tm A DE 9'^É^UM OplRAn^Tp DOS PROCESSOS LEGISLATIVOS, 09TABLETS LENOVO M9 DE 4Gb'de^M ÉELA DE 9 E UM OPERADOR PARA O SISTEMA COM SUPORTE TÉCNICO. RELATIVO AO MÉS DE DEZEMBRO DE 2025

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

3.800,00

DESCONTO CONDICIONADO (R$) DESCONTO INCONDICIONADO (R$) DEDUÇÃO LEGAL (R$)

0,00 0,00 0.00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS(R$) COFINS (R$) INSS (R$) CSLL (R$) IRRF (RS)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$) BASE DE CALCULO (R$)

3.800,00

alíquota (%) ISS (RS) VALOR LÍQUIDO (R$)

3.800,00
0,00 0.00 0.00



NÚMERO

0000341

SITUAÇAO

Regular
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA

GRANDE

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -

c

CODIGO DE VERIFICAÇÃO
25157081237663113000187000000000034126030000003414

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N° NFS-e SUBSTITUIDORA N® NFS^ SUBSTITUÍDA

18/03/2026 19:58:34 Março/2026

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS OPTANTE NUMERO DO PROCESSO

Extgível Não Sim

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Micro Empresa SERRA GRANDE / PARAÍBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

37.663.113/0001-87 37.663.113 JANDERLLES SILVA GOMES
O
Q ENDEREÇO< INSC. ESTADUAL
h-
(O AV AVENDA FRANCISCO VIDAL DE MOURA, 433 - BELA VISTA - CEP: 58955000UJ

oc

MUNICÍPIO/ESTADOQ.
DADOS BANCÁRIOS

260 - Nu Pagamentos S.A (Nubank) Ag. 0001 Conta: 26155932-1
Corrente

SERRA GRANDE/PARAiBA

CNPJ/CPF RAZÃO SOCIAL / NOME

CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES24.226.284/0001-05
OC

O
ENDEREÇO

R RENATO TEOTONIO, S/N - CENTRO - CEP; 58795000

Q
<
S
O

MUNICÍPIO/ESTADO INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SANTANA DOS GARROTES/PB

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

DESCRIÇÃO

PARACADASTRO't^RAM?t'a^^^^ ATIVIDADES LEGISLATIVAS, INCLUINDO FUNCIONALIDADES

LEG,SLAT,V0S. 09 TABLETS E Um'a SMART W D^E

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

3.800,00

DESCONTO CONDICIONADO (R$) DESCONTO INCONDICIONADO (R$) DEDUÇÃO LEGAL (R$)
0.00 0,00 0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (RS) CSLL (RS) IRRF (RS)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$) BASE DE CALCULO (R$)

3,800.00

alíquota (%) ISS (R$) VALOR LIQUIDO (R$)

3.800,00
0,00

0,00 0,00
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KSTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“<’ASA ANTONIO DIAS DK UMA’

CNPJ 12.72i.468/0001-79

ATA DISPENSA N" 002/2026

SITUAÇÃO: Abertura de reunião para abertura de proposta de preço e documentação.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DAS
ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO,
COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A

VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB.

As nove horas e trinta minutos, do dia 25 de março do ano de dois mil e vinte e seis, na sede da

Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé, Paraíba, reuniram-se os ser\'idores, nomeados através

de portaria, Maria Eduarda Rodrigues Araújo, Juanir Freitas Araújo Silva e Kaiian Henrique

Santos Lacerda Caju. O aviso da referida dispensa foi publicado no site oficial da Câmara
Municipal. Até o dia aprazado foi recebida apenas a documentação da empresa JANDERLLES

SILVA GOMES-ME, CNPJ n° 37.663.113/0001-87. Fora verificado pelos presentes os

documentos apresentados, comprovando que estava de acordo com a exigência do tenno de

referência/edital da Dispensa em tela. Considerado 0 valor apresentado pelo licitante, as

observações apontadas durante o processo e os critérios definidos no instrumento convocatório,

ao final da sessão, produziu-se 0 seguinte resultado; Licitante vencedor e respectivo valor total
da contratação: JANDERLLES SILVA GOMES-ME, CNPJ n“ 37.663.113/0001-87 - Valor

Mensal; R$ 4.000.00 (Quatro mil reais) - Valor Total do contrato por 12 (doze) meses; R$
48.000,00 (Quarenta e oito mil reais). Por fíni, foi infonnado que o resultado será ofícialmente

publicado. Facultada a palavra: nenhuma observação foi feita. Nada mais havendo a constar,

lavrou-se a presente Ata, que depois de lida e achada confonne, vai devidamente assinada.

Maria Eduarda Rodrigues Araújo

nir Freitas Araújo Silva
uie-

Jua

CftYj
Kauan Henrique Santos Lacerda Caju

^»rrtJí\;cortrArt@- .>h.i^c.v ●>;Ru« Amida SotiM, s/n Centro, Soníto dr Sinta IV*, PB ● CFP ^^96<vooo - Fone 99^2 07%'»
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS Dlí LIMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Bonito de Santa Fé-PB, Estado da Paraíba, no uso de
suas atribuições legais, resolve;

HOMOLOGAR, nos termos do Art. 17 da Lei n° 14.133/21, a Dispensa de Licitação rf

002/2026, que tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL

ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BONITO DE SANTA FÉ/PB. E com base no art. 90, da mesma lei, convoca o classificado

vencedor para contratação no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito de
contratar.

- JANDERLLES SILVA GOMES-ME, CNPJ n° 37.663.113/0001-87

- Valor Mensal; R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) - Valor Total do contrato por 12 (doze) meses;
R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais).

Bonito de Santa Fé - PB, 26 de março de 2026.

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

Rua José Arruda dc Sousa, s/n. Centro, Bonito de Santa Fc, PB - CKP .ÇS^ôO-OOO - Fone (83) 3490-1251, 99942.9735 -

niail:conlato@í .l)f

e«
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KSTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ
“CASA ANTONIO DIAS DE UMA”

CNPJ 12.722.468/0001-79

EXTRATO DE RATIFICAÇAO
DISPENSA NO 002/2026

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS COM PAINEL ELETRÔNICO DE VOTAÇAO, COMO TAMBÉM A LOCAÇÃO DOS
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A VOTAÇÃO, DA CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ/PB.
FUNDAMENTO: art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021

FONTE DE RECURSO: Orçamento 2026
FAVORECIDO: JM INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 40.834.503/0001-87.

VALOR; Valor Mensal: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) - Valor Total do contrato por 12 (doze) meses: R$ 48.000,00 (Quarenta e
oito mil reais).

Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria JurkJica, o referido processo de Dispensa.

Bonito de Santa Fé - PB, 26 de março de 2026.

Publicado devidamente no Quadro dc Á visos da câmara nesta data

FRANCISCO RODRIGUES DA COSTA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIQPAL DE BONITO DE SANTA FÉ

Rua José Arruda de Sousa, s/ii. Centro, Boiiilo dc Santa I'c, PB - CRP .S8960-0(K) - l''onc (83) 3490-1251, 99942.9735 -
maU:coiitato@ç;jiihsf:iib,.j;<íll-l>r

c-


